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SÚMULA  A primeira Escola destinada especificamente à formação superior dos 

oficiais do Exército, a Lição de Artilharia e Esquadria, foi instituída por D. João IV, em 

1641, após a Restauração da Independência. Seguiu-se a Aula de Fortificação e Arqui-

tectura Militar, a Academia Militar da Corte, a Academia Real de Marinha e o Real 

Colégio dos Nobres. Em 1790, foi criada pela Rainha D. Maria I a Academia Real de For-

tificação, Artilharia e Desenho, considerada “a primeira escola verdadeiramente científica, 

destinada ao ensino superior das matérias que interessam ao oficialato do Exército Português”.  

A 12 de Janeiro de 1837, num ambiente de grande agitação e instabilidade política e eco-

nómica, o Marquês de Sá da Bandeira criou a Escola do Exército, a mais ilustre ante-

cessora da actual Academia Militar. Inserida numa vasta e profunda reforma do Ensino 

Superior em Portugal, a nova Escola, que ocuparia as actuais instalações, no Paço da 

Bemposta, em 1851, utilizava metodologia de ensino comparável à da Universidade Por-

tuguesa, e os seus professores tinham iguais honras e categorias. Depois de sucessivas 

reestruturações (Escola do Exército 1837-1910, Escola de Guerra 1911-1919, Escola Militar 

1919-1938 e novamente Escola do Exército 1938-1959), foi criada a Academia Militar, a 12 

de Fevereiro de 1959, com o objectivo de preparar oficiais do Exército e da Força Aérea 

para os respectivos quadros permanentes.

Esta obra, que tem por objectivo dar a conhecer o legado exclusivo de uma Escola de Co-

mando Ímpar em Portugal, está articulada em sete capítulos que transmitem o que foi, o 

que é e o que será a Academia Militar, a saber: Sentir a História; Ser Cadete; Viver no Paço 

da Bemposta e na Amadora; Formar Comandantes para o Futuro; Investigar e Inovar; 

Integrar a Sociedade; Ser Comandante. 
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Com prefácio do Comandante e posfácio de um dos seus alunos, tem nas imagens e nos 

consequentes sentimentos, o complemento das palavras materializadoras de um “ser e 

defender Portugal” com séculos de História.

Como estabelecimento de ensino superior público universitário militar, a actual Acade-

mia Militar tem por missão formar oficiais destinados aos quadros permanentes do Exér-

cito e da Guarda Nacional Republicana (GNR), conferindo o grau de mestre nas diferentes 

especialidades. Localizada em dois pólos (Lisboa e Amadora), a Academia Militar confere 

aos futuros oficiais as competências necessárias ao cumprimento das missões do Exérci-

to e da GNR, promovendo o desenvolvimento individual para o exercício de funções de 

comando, direcção e chefia. 

A Academia Militar, enquanto Escola de Comandantes, consolidou a prestígio de Portu-

gal, através do desempenho dos seus alunos, designadamente sete Presidentes da Repú-

blica, e muito especialmente alguns milhares de combatentes que lutaram por Portugal 

nas campanhas de África, na I Grande Guerra, na Campanha do Ultramar e mais recente-

mente em teatros de operações tão diversificados como a Bósnia, Kosovo, Angola, Moçam-

bique, Uganda, Timor, Iraque e Afeganistão.

Formar líderes com a pena e a espada, foi e continuará a ser a praxis de uma centenária 

Academia Militar, que tem o seu lema reescrito das Odes de Horácio: “Dulce et Decorum est 

pro Patria Mori”. 

OUTLINE   The Squadron and Artillery Lesson was the first Portuguese school spe-

cifically designed for the training of higher ranking Army officers and was founded 

by D. João IV, in 1641, after the Restoration of Independence. It was followed by the 

creation of the Class of Military Fortification and Architecture, the Military Academy 

of the Court, the Royal Navy Academy and the Royal School for Nobles. In 1790, the 

Queen D. Maria I founded the Royal Academy of Fortification, Artillery and Design, 

which was regarded as “the first truly scientific school, intended for higher education 

on matters of interest to the Portuguese Army officialdom”. On the 12th of January 

1837, in the midst of great turbulence and both political and economical instability the 

Marquees Sá da Bandeira founded the Army School, the well-respected predecessor 

of the current Military Academy. The new School – located in the Palace of Bemposta 

since 1851 – emerged during a period of vast and deep reform of the higher education 

system in Portugal. The School used the same type of methodologies and its teachers 

had the same honors and positions as those in the Portuguese University. After a period 

of repeated restructurings (as the Army School 1837-1910, War School 1911-1919, Mili-

tary School 1919-1938 and again the Army School 1938-1959), on the 12th of February 

1959, the Portuguese Military Academy was created with the purpose of preparing Army 

and Air Force officers for their respective roles on the permanent staff.
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This book aims to give an insight into the legacy of a unique School of Command in 

Portugal. It is divided into seven chapters that transmit what the Portuguese Military 

Academy was, is and will be, namely: Feeling the History; Being a Cadet; Life in the 

Palace of Bemposta and in Amadora; Creating Commanders for the Future; Research 

and Innovation; Integration in Society; Being a Commander. With foreword by the Por-

tuguese Military Academy Commander and postface by one of his students, the images 

and emotions expressed in the book are a testament to the commitment encompassed 

in the phrase “being and defending Portugal” through the centuries.

As a public military university, the current Portuguese Military Academy has the mis-

sion of training officers for the Army and the Republic National Guard permanent staff 

and granting master’s degrees in different areas. Located in two campus (Lisbon and 

Amadora) the Portuguese Military Academy provides its officers with the skills neces-

sary for accomplishing all their future Army and GNR missions, by promoting individual 

development in the areas of command and leadership. 

As a School of Commanders, the Portuguese Military Academy has consolidated the 

prestige of Portugal throughout the deeds of its students, namely seven Presidents of 

the Republic and notably some thousands of combatants who fought for Portugal in 

the campaigns of Africa, in the First World War, in the overseas campaigns and most 

recently in theatres of operations as diverse as Bosnia, Kosovo, Angola, Mozambique, 

Uganda, East Timor, Iraq and Afghanistan. 

The praxis of the centennial Portuguese Military Academy has been and will always 

be to train leaders with the quill and the sword and its motto will forever remain alive 

echoing the Odes of Horatio: ”Dulce et Decorum est pro Patria Mori”.
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DO COMANDANTE   Viver Academia Militar  é um livro sobre a Academia Militar en-

quanto instituição secular de Ensino Superior Militar, que tenho a honra e o privilégio 

de Comandar.

Venho vivendo a Academia Militar desde 1971, altura em que pela primeira vez entrei 

pelo portão do Paço da Bemposta, a que se seguiria o curso de Infantaria. 

Alguns anos mais tarde, já como capitão, voltei à Academia Militar já como professor de 

Táctica de Infantaria, ocasião em que voltei a Viver a Academia Militar, com um sentido 

de responsabilidade acrescido pelo exemplo e pela experiência. Foram tempos exaltantes. 

Ajudei a criar e acompanhei os passos iniciais das carreiras de uma geração de oficiais 

que hoje desempenham as mais relevantes funções de Comando e de Estado-Maior no 

Exército. Hoje partilho e recebo deles um enorme capital de experiência com a qual o 

Exército pode contar e de que todos nos orgulhamos.

Estava o destino traçado de que voltaria à Academia Militar enquanto Tenente-General, 

no final de uma carreira já longa. Esta situação, apesar de laboriosa, tem o dom de me fa-

zer olhar o futuro de modo mais pragmático, de associar o início com o final da carreira 

de oficial (agora do Exército e da GNR).

Como Comandante da Academia Militar, voltei a Viver Academia Militar, a sentir a utopia 

dos cadetes, a recordar a dedicação dos professores e instrutores, e a reconhecer o traba-

lho de todos os actores ao longo de séculos de uma História marcante a todos os títulos.

Tenho tido ainda o privilégio de participar e de ser “marcado” pelas comemorações dos 

175 anos da Escola do Exército, que estiveram na origem deste livro sobre a Academia 

Militar, que extravasa, em termos históricos, a própria Escola do Exército.

Tenho sentido diariamente nos jovens cadetes, não só a luz do conhecimento, mas tam-

bém o sonho de ser oficial, expressando nos olhos a esperança no futuro, no corpo e nas 

acções a determinação do soldado e na alma o sentido de bem servir dos seus antecessores.

Este livro, destinado ao público em geral, tem por objectivo transmitir a mensagem  

de uma Escola de Comando, ímpar em Portugal, mas também a de um Estabelecimento 

de Ensino Superior Público Universitário Militar orgulhoso da sua História e orientado 

fundamentalmente para o Futuro.

Tal articulado, em boa hora intitulado Viver Academia Militar, está organizado em sete ca-

pítulos, que transmitem o que foi, o que é e o que será a Academia Militar, mas também o 

“espírito” dos milhares de cadetes que sentiram o Paço da Bemposta e o aquartelamento 

da Amadora como escola de Comandantes.

O livro, escrito a duas mãos pelo Coronel João Vieira Borges e pelo Tenente-Coronel Carlos 

Mendes Dias, pretende ser intemporal e constitui um legado para o futuro, respeitando o 

presente e cultivando o passado. É uma dádiva (com o apoio imprescindível do Banco San-

tander Totta e do Exército) para todos, civis e militares, que viveram e sentiram a Acade-

mia Militar e todas as suas antecessoras. As imagens (em especial as de António Homem 

Cardoso, com excelente tratamento e acabamento por parte da By the Book) complemen-

tam de forma exímia os textos premeditadamente curtos, mas plenos de informação, de 

reflexão, de conhecimento e de sentimento.

Viver Academia Militar, pretende ser, citando a Marcha da Academia Militar, da autoria 

de um dos meus antecessores, Alcide D’Oliveira, uma “estrela que nos guia”, pois “ama-

nhã também é dia” e “amanhã já não demora”…

Vitor Manuel Amaral Vieira

Tenente-General, Comandante da Academia Militar
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S e n t i r  a  H i s t ó r i a

“A História é o incalculável impacto das circunstâncias 
sobre as utopias e os sonhos”

I .

Mariano Frederico Picón-Salas 
1901-1964
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A  Academia Militar   é um Estabelecimento de Ensino Superior Público 

Universitário Militar que desenvolve actividades de ensino, investigação e apoio 

à comunidade, com a missão primordial de formar oficiais destinados aos qua-

dros permanentes do Exército e da Guarda Nacional Republicana (GNR).

As raízes da Academia Militar, enquanto escola de formação dos oficiais do Exér-

cito de Portugal, são centenárias e estão indelevelmente associadas à Escola de 

Vila Viçosa, criada em 1525 por D. Teodósio I, 5º Duque de Bragança. Designada 

também por Escola de Ensino Militar, era “destinada a preparar os nobres para 

o exercício da arte militar onde lhes caberia, por inerência do seu estatuto, ser 

chefes” e onde se ensinavam “humanidades, esgrima e equitação”. Foi o tempo 

de uma Europa hegemónica, descobridora de novas terras, de novas gentes, de 

novas oportunidades de comércio e de novas riquezas, em que Portugal era pro-

tagonista. Foi o período de domínio da Espanha enquanto potência militar, com 

um novo modelo de Exército assente no “Terço” que marcou, na prática, o final 

do domínio da Cavalaria. Foi também o tempo de Nicolau Maquiavel, do Príncipe, 

mas sobretudo da Arte da Guerra, o maior sucesso editorial do século dezasseis, 

baseado na crítica aos mercenários que dominavam os exércitos da época.
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Entretanto, a evolução da arte da guerra e das ci-

ências militares, a restauração da independên-

cia nacional e o estabelecimento de um novo 

Exército com carácter de permanência levaria à 

criação da Lição de Artilharia e Esquadria, por 

decreto de 13 de Maio de 1641 de D. João IV. Foi 

efectivamente o Restaurador (pai de D. Catari-

na de Bragança, que viveu no Paço da Bempos-

ta) que criou aquela que pode ser considerada 

como a primeira escola oficial de ensino militar 

em Portugal com a missão de ministrar o ensi-

no teórico e prático aos artilheiros ou bombar-

deiros da nómina. A nova Lição de Artilharia e 

Esquadria (com lições em dias e horas certos) 

teve no cosmógrafo-mor do reino, o Tenente-

-General Luís Serrão Pimentel (autor da obra 

Método Lusitano de Fortificar Praças), o seu grande 

mentor e mestre. 

Poucos anos mais tarde, a 13 de Julho de 1647, 

o mesmo Serrão Pimentel fundaria a Aula de 

Fortificação e Arquitectura Militar, posterior-

mente designada por Academia Militar da Cor-

te (denominação que se generalizou a partir de 

1651 – seria extinta por alvará de 5 de Agosto de 

1779) e onde se ensinava matemática, fortifica-

ção e castrametação aos ajudantes de Infantaria 

com exercício de Engenheiro. O curso destina-

va-se a formar oficiais “capazes de fazerem o 

estudo da implantação e desenho das fortifica-

ções das praças de guerra, e ainda, de dirigirem, 

trabalhos de cerco e ataque às praças fortifica-

das”. Foi o período da guerra da restauração de 

Marinha; e viria a ser extinta em 1837), para 

além do conhecimento da língua francesa. Des-

tinada à formação dos quadros superiores do 

Exército de Portugal, passou a ter carácter obri-

gatório de frequência para acesso na carreira, e 

pode ser considerada como “a primeira escola 

verdadeiramente científica, destinada ao ensi-

no superior dos oficiais do Exército português”. 

Foi o tempo de Frederico II e de Napoleão, e das 

revoluções francesa e americana, que transfor-

mariam para sempre o mundo político, social 

e militar. Foi ainda o período das campanhas 

napoleónicas, que marcariam Portugal e que le-

variam a Academia Real para o Brasil e ao seu 

encerramento, em Lisboa, entre 1809 e 1811.

Até esta altura, a nobreza era condição para se 

ser oficial (o saber ler só tinha passado a ser obri-

gatório a partir de 1735): para o posto de coronel 

exigia-se que o candidato fosse rico e de autori-

dade; para se ser capitão de engenharia bastava 

ter prestado serviço nas obras de um palácio 

real. Para melhor se compreender as transfor-

Portugal (que só viria a terminar em 1665, com 

Montes Claros), num cenário global dominado 

pela Guerra Europeia dos Trinta Anos (1618

‑1648), mas também da complexidade crescente 

da arte da guerra e da consolidação dos Estados 

enquanto unidades políticas. Foi ainda o tempo 

do terramoto de 1755, que suspendeu as activi-

dades da Academia da Corte durante três anos. 

Só um século mais tarde, encontraríamos o 

Conde de Lippe, das academias de fortificação 

criadas nas províncias e dos artilheiros e enge-

nheiros militares.

Imbuída pelo advento das luzes e da razão Kan-

tiana, mas também pela evolução das ciências 

militares, D. Maria I (a Piedosa) criou a Acade-

mia Real de Fortificação, Artilharia e Desenho 

(ARFAD), a 2 de Janeiro de 1790. Os estatutos 

desta instituição regulavam, com assinalável 

pormenor, a estrutura, a organização e o fun-

cionamento de cariz académico. O ensino nesta 

nova Academia, cujos professores eram equipa-

rados em privilégios, indultos e franquezas aos 

da Universidade de Coimbra, abrangia um pe-

ríodo de três (Infantaria e Cavalaria) a quatro 

anos (Artilharia e Engenharia militar e civil). 

A instituição exigia então aos candidatos a ofi-

cial, como preparatórios, o 1º (para Infantaria 

e Cavalaria) e o 2º ano (para Artilharia e Enge-

nharia) do curso de matemática da Academia 

Real de Marinha (fundada em 1779 por D. Ma-

ria I, preparava oficiais para o Exército e para a  

mações sociais que tiveram lugar nesta época, 

só a partir de 1792, o Real Colégio dos Nobres 

(estabelecimento de educação pré-universitário, 

fundado a 7 de Março de 1761 e destinado aos fi-

lhos dos fidalgos, que só começaria a funcionar 

em 1766) passou a poder ser frequentado por 

alunos que não pertenciam à nobreza. No en-

tanto, seria extinto em 4 de Janeiro de 1837 com 

o advento do liberalismo, por ser “uma escola 

privilegiada” que não estava em harmonia com 

a nova “Constituição Política da Monarquia”.

A criação da ARFAD constituiu um “passo 

inovador no mundo daquele tempo”, que se 

estendeu muito para além das fronteiras na-

cionais, nomeadamente a Espanha e a França  

(a Escola Militar de Paris, fundada em 1777, 

não tinha o carácter obrigatório de frequência 

para acesso à carreira). A ARFAD veio ao encon-

tro da necessidade de habilitar, de modo mais 

científico, os nossos oficiais de Artilharia e de 

Engenharia, a quem não bastavam as aulas de 

matemática dos respectivos regimentos. Esta 

Academia, que formaria muitos oficiais ilus-

tres, como o Marquês Sá da Bandeira, o Capitão 

José Maria das Neves Costa, o Coronel Adriano 

Guilherme Ferreri e o General Fortunato José 

Barreiros, 

“teve alguns professores, que depois de terem 
exercido o difícil cargo do magistério, mostra-
ram na campanha do Roussillon, na defesa da 
praça de Campo Maior e nas linhas de Torres 
Vedras, que não só sabiam as teorias da arte 
militar que professaram, mas também com 
vantagem as aplicavam em proveito e honra 
da pátria” 
(Antunes, 1886: 109).

Desenho de Adriano Maurício Guilherme Ferreri,  
em 1821, enquanto aluno da ARFAD. Mais tarde, entre 1841 
e 1851, seria o primeiro comandante da Escola do Exército 
com, o posto de coronel de artilharia. 

Desenho de Adriano Maurício Guilherme Ferreri,  
em 1821, enquanto aluno da ARFAD. Mais tarde, entre 1841 
e 1851, seria o primeiro comandante da Escola do Exército 
com, o posto de coronel de artilharia. 



Bernardo de Sá Nogueira de Figueiredo, nasceu 
a 26 de Setembro de 1795 em Santarém e assen-
tou praça como voluntário a 4 de Abril de 1810, 
no Regimento de Cavalaria n.º 11 em Queluz.
Promovido a Alferes em 15 de Dezembro de 1810, 
foi colocado no Regimento de Cavalaria n.º 10 e, 
posteriormente como Tenente, passou a servir no 
Regimento de Cavalaria n.º 4, sedeado na Calça-
da da Ajuda em Lisboa, de onde marcharia para 
os combates da Guerra Peninsular.
Participou com bravura e distinção nas batalhas 
da Guerra Peninsular, tendo inclusivamente sido 
ferido em combate, com consequências ao nível 
da surdez. Em França, foi ferido a 13 de Março 
de 1814 e dado como morto no campo de Vieil-
le (perto de Tarbes), tendo sido posteriormente 
feito prisioneiro. Liberto do cativeiro, voltou a 
Portugal em 1815 e estudou na Academia Real de 
Marinha, na Academia Real de Fortificação Arti-
lharia e Desenho e na Universidade de Coimbra 
(matemática e filosofia) entre 1816 e 1819, ano 
em que foi promovido a Capitão e em que co-
mandou uma companhia do seu Regimento de 
Cavalaria n.º 4.
Em 1820 declarou-se como liberal e depois de ter 
sido preso esteve exilado em França, onde es-
tudou química com Gay-Lussac e Cuvier, Blain-
ville e Saint-Hilaire. Estudou ainda engenharia 
em Paris e em Londres, regressando a Portugal 
em 1824 como fidalgo da Casa Real. Em 1828 foi 
graduado com distinção a Major do Real Corpo 
de Engenheiros, recomendado pelas acções de 
Arronches, Coruche e Ponte do Prado (perto de 
Braga). 

Desembarcou com os chamados bravos do Min-
delo a 8 de Junho de 1832 e a 23 do mesmo mês 
já se encontrava em combate em Ponte Ferreira. 
A 8 de Setembro do mesmo ano – como Tenen-
te-Coronel governador militar do Porto e no co-
mando das tropas que defendiam as posições de 
Vila Nova de Gaia (Serra do Pilar no sitio do Alto 
da Bandeira) das tropas miguelistas – Sá Noguei-
ra foi ferido com uma bala no braço direito, que 
lhe viria a ser amputado (na sequência desta ac-
ção foi agraciado com o título de barão).
Sá da Bandeira iniciou então a sua carreira po-
lítica. Viria a ser Ministro da Guerra e enquanto 
tal, criaria a Escola Politécnica em 11 de Janeiro 
de 1837 e no dia seguinte, a 12 de Janeiro, a Es-
cola do Exército (para além da Academia Poli-
técnica do Porto, da Academia de Belas Artes e 
do Conservatório Dramático). Foi Presidente do 
Conselho de Ministros por cinco vezes, tendo 
sido nomeado para pastas ministeriais por 29 
vezes (maioritariamente para os ministérios da 
Guerra e da Marinha e Ultramar. No conjunto 
das 18 nomeações para ministro efectivo (13 para 
pastas específicas e 5 para a presidência) e de 16 
para ministro interino, nunca chegaria a ocupar 
a pasta da Justiça. Respeitador do sistema parla-
mentar, foi ainda um defensor acérrimo da abo-
lição da escravatura. Sá da Bandeira cultivava a 
transparência na política, traduzida na coerência 
entre as ideias políticas e a prática política.

Foi ainda Marechal de Campo (1851), General de 
Divisão (1860), Tenente-General, Conselheiro de 
Estado (1870), Membro da Câmara dos Pares e 
Moço Fidalgo da Casa Real e, entre outras fun-
ções, Comandante da sua Escola do Exército, en-
tre 1863 e data do seu falecimento, a 6 de Janeiro 
de 1876 em Lisboa. Foi distinguido com os títulos 
de Barão (1832), de Visconde de Sá da Bandeira 
(1834) e de Marquês de Sá da Bandeira (1864).
Entre as inúmeras condecorações com que o no-
tável estadista e valoroso militar foi agraciado, 
destacam-se a Ordem Militar da Torre e Espada, 
(grau de oficial em 1832 e de Comendador em 
1860), a Ordem de Cristo (Comendador e Grã-
-Cruz) e a Medalha de Ouro ou Cruz n.º 1 das 
quatro Campanhas da Guerra Peninsular.
Aquando da morte de Sá da Bandeira, a 6 de 
Janeiro de 1876 (na sua casa de Lisboa, ao Vale 
do Pereiro), Alexandre Herculano proclamou:  
“O País acaba de perder o português mais ilustre 
do nosso século”.
Nos dizeres da sua pedra tumular, redigidos pelo 
próprio marquês, está muito do Ser Militar:

Bernardo de Sá Nogueira
Foi soldado desde 4 de Abril de 1810; combateu 
pela independência da Pátria; foi gravemente feri-
do no Campo de Vieille, em França; combateu pela 
Liberdade; foi ferido quatro vezes e perdeu o braço 
direito no Alto da Bandeira. Serviu o seu País, ser-
vindo as suas convicções, morre satisfeito: a Pátria 
nada lhe deve.

Marquês de Sá da Bandeir a

Tapete de Arraiolos com o Brasão de Armas dos Marqueses de Sá 
da Bandeira (Gabinete do Comandante da Academia Militar,  
ao Paço da Bemposta).

Tapete de Arraiolos com o Brasão de Armas dos Marqueses de 
Sá da Bandeira (Gabinete do Comandante da Academia Militar, 
ao Paço da Bemposta).

Espólio do Marques de Sá da Bandeira no salão Nobre  
da Academia Militar.

Espólio do Marques de Sá da Bandeira no salão Nobre 
da Academia Militar.

18 19
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• Escola do Exército, entre 

1837 (Decreto de 12 de Janei-

ro) e 1910 – correspondendo ao 

período que vai da fundação até 

à implantação do regime republicano em Por-

tugal. Foi alvo de algumas reformas, com des-

taque para a de 1863 que dotou a escola com 

mais e melhor pessoal e desenvolveu o ensino 

prático; e em 1890 implementou-se uma nova 

organização com 19 cadeiras e a criação do 

curso superior de guerra, em substituição do 

antigo curso de estado maior. Neste período 

“modificaram-se por completo os meios de combater; 

apareceram as armas de precisão e as bôcas de fogo de 

carregar pela culatra; a fortificação sofreu profunda 

remodelação; as vias férreas e os telégrafos, cortando 

e abraçando os território nas suas malhas, alteraram 

a estratégia.”;

Trespassada pelas consequências das invasões 

francesas, da transferência da Corte portuguesa 

para o Brasil (e da maioria dos seus mais ilus-

tres pensadores), da guerra civil (que levaria ao 

encerramento no ano lectivo de 1833-34) e da 

evolução das ciências aplicadas, a ARFAD seria 

interrompida aos 47 anos de actividade. 

A 12 de Janeiro de 1837, num ambiente político, 

social e económico muito conturbado, foi criada 

pelo Coronel Sá Nogueira de Figueiredo (e Vis-

conde de Sá da Bandeira, então no desempenho 

das funções de Ministro da Guerra, mais tarde 

Marquês), a Escola do Exército (EE). No dia antes 

tinha sido criada a Escola Politécnica (que substi-

tuía a Academia Real de Marinha), tendo ambas 

sido iniciadas no âmbito da profunda reforma 

do ensino implementada por Passos Manuel  

(e no reinado de D. Maria II – a Educadora). 

Era necessário aperfeiçoar a instrução prepara-

tória da Academia Real de Marinha , e, sobretu-

do, melhorar o ensino (em especial das ciências 

físicas e matemáticas) ao nível do que de melhor 

se fazia na Europa, com especial referência para 

Espanha, Inglaterra e França. A nova Escola do 

Exército, que ocuparia as actuais instalações no 

Palácio da Bemposta, em Janeiro de 1851, tinha 

já então equiparação à universidade portuguesa 

no que se refere ao método de ensino, às discipli-

nas e aos seus professores (com iguais honras e 

categorias aos professores da Escola Politécnica).  

Na Ordem do Exército n.º 5, de 20 de Janeiro de 

1837, que originou a Escola do Exército, destaca-

-se a importância da preparação científica e, com 

especial eloquência, da formação em comando:

“Senhora! He tempo de instruir os Officiaes do 
Exercito Portuguez de um modo completo: he 
tempo que elles adquiram conhecimentos ca-
pazes de lhes servirem de segura base para se 
desenvolverem depois na pratica das suas hon-
rosas fadigas, e das suas diversas relações de 
Serviço, de tal modo, que não somente possam 
corresponder aos deveres de cada posto, nas 
suas respectivas Armas, mas se habilitarem 
dignamente para os principaes commandos.”

A Escola do Exército, que materializou uma 

profunda reforma no ensino superior militar, 

ministrava então quatro cursos (com base em 

articulações de sete cadeiras distintas), respec-

tivamente: 

• Estado-Maior (dois anos); 

• Engenharia militar e Artilharia (três anos);

• Cavalaria e Infantaria (um ano);

• Engenharia civil (dois anos).

Entretanto a Escola do Exército foi alvo de suces-

sivas reestruturações, designadamente:

Bemposta 1850:  
O Paço da Bemposta, cerca de 

1850 (seria ocupado  
pela Escola do Exército  

a partir de 1851).

Bemposta 1850:  
O Paço da Bemposta, cerca  

de 1850 (seria ocupado  
pela Escola do Exército  

a partir de 1851).

Carta Geral (ou de Curso) da Academia Real de Fortificação, 
Artilharia e Desenho (1790), considerada a primeira “escola 

militar verdadeiramente científica em Portugal” (AM)

Carta Geral (ou de Curso) da Academia Real de Fortificação, 
Artilharia e Desenho (1790), considerada a primeira “escola 

militar verdadeiramente científica em Portugal” (AM)

Bênção da Bandeira na Escola do Exército, em 28 de 
Fevereiro de 1904. 

Postal representando a Bênção da Bandeira na Escola do 
Exército, em 28 de Fevereiro de 1904. 

Postal representando o Palácio da Bemposta  
(então Escola do Exército) no início do século XX. 

Palácio da Bemposta (então Escola do Exército)  
no início do século XX. 

Postal representando a entrada 
da Escola do Exército e os 

edifícios dos alunos no início do 
século XX.

Entrada da Escola do Exército e 
os edifícios dos alunos no início 

do século XX (Postal).

Postal representando a Biblioteca da Escola do 
Exército no início do século XX.

Biblioteca da Escola do Exército  
no início do século XX.

Visita do Príncipe de Hohenzollern à Escola do Exército

Visita do Príncipe de Hohenzollern à Escola do Exército
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Instrução de esgrima na Escola do 
Exército em 1880, no actual campo 
de obstáculos, piscina e campo de 
futebol.

Instrução de esgrima na Escola do 
Exército em 1880, no actual campo 
de obstáculos, piscina e campo de 
futebol.  

Visita do Rei D. Manuel II à Escola do Exército, em 15 de Maio de 
1908. Acompanhado do Comandante, General Pimentel Pinto e de 
D. Afonso, presta continência à Bandeira Nacional. 

Visita do Rei D. Manuel II à Escola do Exército, em 15 de Maio de 1908. 
Acompanhado do Comandante, General Pimentel Pinto e de D. Afonso, 
presta continência à Bandeira Nacional. 

Formatura dos alunos dos cursos de 1907/8 da 
Escola do Exército. 

Formatura dos alunos dos cursos de 1907/8 da 
Escola do Exército. 

Rei D. Carlos (???incompleta)

Rei D. Carlos (???incompleta)

Grupo de alunos da Escola do Exército, 1880
Grupo de alunos da Escola do Exército, 1880

Left: Alunos da Escola do Exército  
no ano lectivo 1880/81.

À esquerda: Alunos da Escola do 
Exército no ano lectivo 1880/81.

Alunos dos 2º e 3º anos de Artilharia 
da Escola do Exército em 1903, junto 
a uma peça de artilharia (Krupp T.A. 
m/900 de 75 mm). 

Alunos dos 2º e 3º anos de Artilharia 
da Escola do Exército em 1903, junto 
a uma peça de artilharia (Krupp T.A. 
m/900 de 75 mm). 

Alunos de Artilharia da Escola do Exército em 1903  
em exercícios de escola de secção junto ao picadeiro.

Alunos de Artilharia da Escola do Exército em 1903  
em exercícios de escola de secção junto ao picadeiro.
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Parada e Sessão

Parada e Sessão

Comandante Moraes Sarmento

Comandante Moraes Sarmento

Comandante e corpo docente

Comandante e corpo docente

Visita do Presidente da República, 
Dr. Manuel de Arriaga, à Escola de 
Guerra em 1914. Acompanham o 
Presidente, o General Morais Sarmento 
(Comandante, à esquerda) e o General 
Pereira de Eça (Ministro da Guerra,  
à direita). 

Visita do Presidente da República, 
Dr. Manuel de Arriaga, à Escola de 
Guerra em 1914. Acompanham o 
Presidente, o General Morais Sarmento 
(Comandante, à esquerda) e o General 
Pereira de Eça (Ministro da Guerra , à 
direita). 

• Escola de Guerra, entre 1911 (Decreto de 25 

de Maio) e 1919 – marcada pela República, pela 

adopção da forma miliciana de serviço militar e 

pela necessidade de formação de grande núme-

ro de oficiais do quadro permanente. Estes ofi-

ciais seriam enquadrados nas forças do Exército 

Português que participaram na primeira Guer-

ra Mundial (1914-1918), em França e em África. 

Esta situação dividiria o corpo de oficiais do 

Exército, com conflitos que dariam inclusiva-

mente origem a que milícias armadas matas-

sem sentinelas e cadetes na Escola, no dia 15 de 

Maio de 1915. Estes incidentes levaram à criação 

de um movimento conhecido como “Cadetes de 

Sidónio”, em Dezembro de 1917. Altera-se a fi-

nalidade da Escola, passando a destinar-se ex-

clusivamente ao estudo das ciências militares, 

tendo sido suprimido o curso de engenharia 

civil e generalizada a duração dos cursos a dois 

anos. Entretanto foi criado o Instituto Superior  

Técnico (IST), em Maio de 1911.

Escola de Guerra, na Quinta  
da Bemposta em 1917.  

Imagem da zona do actual campo de 
futebol, piscina e campo de obstáculos.

Escola de Guerra, na Quinta  
da Bemposta em 1917.  

Imagem da zona do actual campo de 
futebol, piscina e campo de obstáculos.

Exercícios finais dos alunos  
de artilharia da Escola de Guerra 

(1917) 

Exercícios finais dos alunos  
de artilharia da Escola de Guerra 

(1917) 

Grupo de alunos da Escola 
de Guerra, em 1915

Grupo de alunos da Escola de 
Guerra, em 1915
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Cadetes da Escola do Exercito 
prestando homenagem  

ao Marquês de Sá da Bandeira,  
na Praça D. Luís em Lisboa. 

Cadetes da Escola do Exercito 
prestando homenagem  

ao Marquês de Sá da Bandeira,  
na Praça D. Luís em Lisboa. 

• Escola Militar, entre 1919 (Decreto 

n.º 5:787-4 U, de 10 de Maio) e 1938 – correspon-

de ao período entre as duas guerras mundiais. 

Foi marcada pelo “verdadeiro e intenso espíri-

to republicano”, pelo maior desenvolvimento 

do estudo das questões coloniais, e pela grande 

evolução das ciências militares, provocada so-

bretudo pela primeira Guerra Mundial. Como 

estabelecimento de ensino superior destinado 

ao ensino das ciências militares, passou a ter 

37 cadeiras (para além do ensino prático das 

línguas francesa, inglesa e alemã), que faziam 

parte integrante dos seguintes cursos: Estado-

-Maior (3 anos); Engenharia Militar (4 anos); Ar-

tilharia a pé (4 anos); Artilharia de campanha 

(3 anos); Cavalaria (3 anos); Infantaria (3 anos); 

Administração Militar (3 anos).

Comemorações dos 100 Anos da Escola do Exército na 
Escola Militar – cerimónia de inauguração do busto do 
Marquês de Sá da Bandeira no átrio da Escola –, com a 
presença do Presidente do Conselho, Dr. Oliveira Salazar e 
do Presidente da Republica (e ex-aluno), Marechal António 
Óscar Carmona (AM)

Comemorações dos 100 Anos da Escola do Exército na Escola 
Militar – cerimónia de inauguração do busto do Marquês 
de Sá da Bandeira no átrio da Escola –, com a presença do 
Presidente do Conselho, Dr. Oliveira Salazar e do Presidente 
da Republica (e ex-aluno), Marechal António Óscar Carmona  
(AM)

O Chefe de Estado, General Carmona, acompanhado pelo Ministro da Guerra,  
Luís Alberto de Oliveira e pelo Comandante, General César Pina, passa revista  
à Guerra de Honra (Escola Militar, 1933). 

O Chefe de Estado, General Carmona, acompanhado pelo Ministro da Guerra,  
Luís Alberto de Oliveira e pelo Comandante, General César Pina, passa revista  
à Guarda de Honra (Escola Militar, 1933). 

O Chefe de Estado, General Carmona, acompanhado pelo Ministro da Guerra,  
Dr. Oliveira Salazar, passa revista à formatura do Corpo de Alunos,  
na inauguração das comemorações do 1.º Centenário da fundação da Escola  
do Exército (21 de Maio de 1937). 

O Chefe de Estado, General Carmona, acompanhado pelo Ministro da Guerra,  
Dr. Oliveira Salazar, passa revista à formatura do Corpo de Alunos, na inauguração das 
comemorações do 1.º Centenário da fundação da Escola do Exército (21 de Maio de 1937). 
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• e novamente Escola do Exército, entre 1938 

(Nota n.º 1809, de 26 de Julho de 1938, do Gabi-

nete do Ministério da Guerra) e 1959 – marcada 

pela segunda Guerra Mundial (1939‑1945), pela 

Guerra-Fria e pelo profundo sentimento nacio-

nalista. Na sua organização “nota-se uma nítida 

preocupação de redução da duração dos cursos, expli-

cável por propósitos de economia, e o intuito de impor 

uma orientação mais prática á instrução”. De acordo 

com o disposto no Decreto-Lei n.º 30:874, que re-

gulamenta a organização e funcionamento da 

nova Escola do Exército: 

“Na formação do oficial de carreira tem 
especial interesse a preparação técnica e pro-
fissional, aliada a uma cultura geral que lhe 
crie a consciência do que são e do que valem as 
possibilidades nacionais […] Passaram a minis-
trar-se 22 cadeiras, distribuídas pelos seguintes 
cursos: Infantaria, Cavalaria, Aeronáutica, Ar-
tilharia, Engenharia Militar e Administração 
Militar.”

Alunos da Escola do Exército  
em continência à Bandeira Nacional (1950). 

Alunos da Escola do Exército  
em continência à Bandeira Nacional (1950). 

Cerimónias do Juramento de Bandeira na Escola  
do Exército, com exercícios de toros (1952). 

Cerimónias do Juramento de Bandeira na Escola  
do Exército, com exercícios de toros (1952). 

Cerimónias do Juramento de Bandeira na Escola  
do Exército, com exercícios de esgrima (1952). 

Cerimónias do Juramento de Bandeira na Escola  
do Exército, com exercícios de esgrima (1952). 

Visita do Marechal Montgomery à Escola do Exército, em 1952. 

Visita do Marechal Montgomery à Escola do Exército, em 1952. 

A 12 de Fevereiro de 1959 foi criada a Academia 

Militar, pelo Decreto-Lei n.º 42151, no âmbito 

de um quadro associado à “necessidade de unificar, 

tanto quanto possível, a preparação dos oficiais dos 

três ramos das forças armadas e estabelecer entre eles 

uma estreita camaradagem”. 

Apesar de marcada pela necessidade de prepa-

rar quadros permanentes de elevada qualidade 

e pela evolução da Guerra do Ultramar, a nova 

Academia Militar “enfileirava no novo aspecto cul-

tural com os mais distintos estabelecimentos de ensino 

superior do País” e passava a formar oficiais para 

os quadros permanentes do Exército, mas tam-

bém da Força Aérea. A Academia Militar passou 

a ministrar os seguintes cursos (todos com a 

duração de 4 anos, seguidos de uma aprendiza-

gem, com excepção das engenharias, com a du-

ração de 7 anos – os três últimos frequentados 

no IST – seguidos de um tirocínio): Infantaria, 

Artilharia, Cavalaria, Transmissões, Engenha-

ria Militar, Engenharia Electrotécnica Militar, 

Engenharia Mecânica Militar, Administração 

Militar, Aeronáutica Militar e Engenharia Aero-

náutica Militar.

A nova Academia Militar seria influenciada 

directa e indirectamente pela Guerra do Ultra-

mar, entre 1961 e 1974, tendo formado neste 

período mais de 1126 “oficiais determinados, 

disciplinados, competentes e humildes”, que ad-

ministraram e combateram em diversos teatros 

de operações, de Angola a Moçambique, passan-

do pela Guiné.

Presidente da Republica. Almirante Américo Tomás, condecorando  
o Estandarte Nacional da Academia Militar, em Junho de 1961. 

Presidente da Republica. Almirante Américo Tomás, condecorando  
o Estandarte Nacional da Academia Militar, em Junho de 1961. 
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Entretanto, os alunos civis dos cursos de enge-

nharia civil, mecânica e electrónica, que fre-

quentavam cursos na Academia Militar desde 

1973, voltaram ao Instituto Superior Técnico 

em 1980. Por outro lado, a Força Aérea criou a 

sua Academia Militar em 1978 (AFA), tendo os 

seus alunos deixado definitivamente a Acade-

mia Militar em 1982. 

No âmbito da aproximação política aos Países 

Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), 

a cooperação técnico-militar levaria a Acade-

mia Militar a formar alunos daqueles países a 

partir de 1986 (inicialmente de Moçambique, 

posteriormente dos restantes países africanos e 

mais recentemente de Timor Leste).

Na sequência da revolta militar do 25 de Abril 

de 1974, planeada e executada por jovens ex-

-alunos da Academia Militar (maioritariamente 

capitães – alguns dos quais da própria Acade-

mia Militar – caso do Grupo L 34), foi alterado 

o regime político e restaurada a liberdade em 

Portugal. A Academia Militar voltou então a pre-

parar os seus cadetes e futuros oficiais para os 

cenários da NATO no âmbito da Guerra-Fria, ten-

do realizado sucessivas reformas. Entre estas, 

destaca-se a que teve lugar em 1976, na sequên-

cia do disposto no Decreto-Lei n.º 678/76, de 1 de 

Setembro, altura em que foram introduzidas 

profundas alterações nas estruturas, orgâni-

ca e académica da Academia Militar, que pas-

sou a conferir, através dos cursos de formação  

de oficiais nela ministrados, o grau académico 

de licenciado em Ciências Militares. Para todos 

os efeitos legais, os diferentes cursos passaram 

a ser cursos superiores, com a duração de cinco 

anos (Infantaria, Artilharia, Cavalaria, Trans-

missões, Serviço de Material, Administração 

Militar do Exército, Pilotagem Aeronáutica, In-

tendência e Contabilidade da Força Aérea) e de 

sete anos (Engenharia do Exército, Engenharia 

Aeronáutica, Electrotécnica e de Aeródromos – 

da Força Aérea e Serviço de Saúde do Exército 

e da Força Aérea), incluindo, no último ano, o 

tirocínio.

Presidente de Moçambique,  
Joaquim Chissano, em visita  
à Academia Militar em 1990

Presidente de Moçambique,  
Joaquim Chissano, em visita  
à Academia Militar em 1990

Comemorações do 25 de Novembro,  
na Amadora, em 1976,  

com a presença do General Ramalho Eanes 
e do Dr. Mário Soares. 

Comemorações do 25 de Novembro,  
na Amadora, em 1976,  

com a presença do General Ramalho Eanes e 
do Dr. Mário Soares. 

Comemorações do 150º Aniversário  
da Escola do Exército (12 de Janeiro  
de 1987) com a presença do Presidente 
da República Dr. Mário Soares, na sala do 
Conselho Académico. 

Comemorações do 150º Aniversário da Escola  
do Exército (12 de Janeiro de 1987). 
Contou com a comparência do Presidente da 
República Dr. Mário Soares, na sala do Conselho 
Académico. 

Comemorações do 150º Aniversário  
da Escola do Exército (12 de Janeiro  
de 1987) com a presença do Presidente da 
República Dr. Mário Soares e do CEME, 
General Firmino Miguel. 

Comemorações do 150º Aniversário da Escola  
do Exército (12 de Janeiro de 1987).  
Com a presença do Presidente da República Dr. Mário 
Soares e do CEME, General Firmino Miguel. 

Após a queda do muro de Berlim, em 1989,  

a Academia Militar efectuou reformas nos seus 

planos de estudos no sentido de ir ao encontro 

das novas exigências e competências com que se 

confrontavam os oficiais do Exército, designa-

damente no âmbito das operações de apoio à 

paz, de resposta a crises e de estabilização  

(Bósnia, Kosovo, Angola, Moçambique, Somália, 

Timor, Iraque e Afeganistão). 
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Para a Academia Militar, o ano de 1991 foi 

marcado pela admissão das primeiras alunas, 

processo que se desenvolveu com toda a natura-

lidade, a par da admissão dos primeiros alunos 

da Guarda Nacional Republicana (GNR). Entre 

1992 e 1996 a Academia assumiria o ano de For-

mação Geral Comum, com a frequência do pri-

meiro ano (no destacamento da Amadora), por 

alunos dos três Ramos das Forças Armadas e da 

GNR. Dois anos depois, em 1998, a Academia 

admitia os primeiros 17 alunos do novo curso 

de Medicina, numa opção clara por um novo 

modelo de formação inicial para os cursos de 

saúde. Seguiu-se a modernização do campus da 

Amadora; a integração no sistema universitário 

português e europeu; a participação na Funda-

ção das Universidades Portuguesas; a criação 

do primeiro centro de investigação (CINAMIL 

– Centro de Investigação da Academia Militar) 

dos estabelecimentos de ensino superior militar 

(a 4 de Dezembro de 2001); a avaliação externa 

internacional (entre Março de 2006 e Março de 

2007, pela EUA – European University Associa-

tion); os graus de mestre atribuídos a alunos 

civis e militares em mestrados de História Mi-

litar, Guerra de Informação, e História, Defesa 

e Relações Internacionais; e a organização do 

primeiro seminário sobre “Política Europeia de 

Segurança e Defesa” no âmbito do “Erasmus Mi-

litar” europeu, entre 7 e 11 de Setembro de 2009 

(em conjunto com a Escola Naval e a AFA).

Visita do Presidente da República Dr. Cavaco Silva,  
à Academia Militar (Amadora), em 2007 (Guarda de Honra) 

Visita do Presidente da República Dr. Cavaco Silva,  
à Academia Militar (Amadora), em 2007 (Guarda de Honra) 

Marcha da Academia Militar

A marcha da Academia Militar é cantada pelos 
alunos da Academia Militar, em cerimónias, acti-
vidades desportivas, eventos de cariz militar ou 
em momentos que apelem à união e à coesão.
Tem letra e música da autoria do Coronel Luís 
Miguel Alcide d’Oliveira (entre 1999 e 2002 viria 
a ser Comandante da Academia Militar, com o 
posto de Tenente-General). A orquestração foi 
da autoria do Alferes Agostinho Caineta e a pri-
meira interpretação foi efectuada pela Banda da 
Força Aérea (por si dirigida).

Força, Força, Academia
Força, Força, está na hora
Amanhã também é dia
Amanhã já não demora
Força, Força, Academia
Força, Força, está na hora
Brilha a estrela que nos guia
Brilhará p’la vida fóra
Amanhã também é dia
Amanhã começa agora

A vitória é sempre certa
Onde está a nossa gente
Porque a malta fica alerta
Porque a malta vai na frente

Caminhamos desde Ourique
Só na mão a espada nua
Quem quiser ficar que fique
Porque a malta continua.
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Enquadrada pela reforma do ensino superior 

militar e pela plena integração no normativo do 

Ensino Superior Público Universitário Nacional, 

a Academia Militar efectuou a adequação dos di-

ferentes cursos ao processo de Bolonha, o que 

levou à atribuição do grau de mestre aos seus 

alunos através de um ciclo de estudos integrado 

(a partir dos cursos que terminaram em 2007 

– caso das Ciências Farmacêuticas e 2008 para 

os restantes). Esta reforma, que teve o seu início 

em 2003, foi consolidada pelo Decreto-Lei n.º 

37/2008, que estabeleceu a revisão dos estatutos 

e regulamentos, a adequação a Bolonha e a alte-

ração dos ciclos de estudos.

A Academia Militar continua a ter a sua prio-

ridade orientada no sentido do desempenho 

das funções de comando, direcção e chefia por 

parte dos futuros Oficiais dos Quadros Perma-

nentes (QP) do Exército e da GNR; a respeitar as 

Nome Nascimento/

Morte

Presidente Aluno Curso

António dos Santos 
Ramalho Eanes

1935 1976 – 1986 Escola do Exército
1953 – 1957

Infantaria

Francisco da Costa 
Gomes

1914 – 2001 1974 – 1976 Escola Militar
1932 – 1935

Cavalaria

António Sebastião 
Ribeiro de Spínola

1910 – 1996 1974 Escola Militar
1930 – 1933

Cavalaria

Francisco Higino 
Craveiro Lopes

1894 – 1964 1951 – 1958 Escola de Guerra
1912 – 1915

Cavalaria

António Óscar de 
Fragoso Carmona

1869 – 1951 1926 – 1951 Escola do Exército
1890 – 1894

Cavalaria

Manuel de Oliveira 
Gomes da Costa

1863 – 1929 1926 Escola do Exército
1881 – 1884

Infantaria

Sidónio Bernardino 
Cardoso da Silva Pais

1872 – 1918 1917 – 1918 Escola do Exército
1888 – 1892

Artilharia

tradições, sem deixar de construir novos cami-

nhos sustentados pela investigação, inovação e 

criatividade; a cultivar os valores da Honra, do 

Patriotismo, do Rigor, da Excelência e da Inova-

ção enquanto “pilar de cidadania e civilidade”, 

sem deixar de se constituir num espaço agluti-

nador e integrador do conhecimento e em espe-

cial das ciências militares; e a contribuir para a 

cooperação internacional e para a aproximação 

entre os povos (em especial dos PALOP), sem dei-

xar de prestar serviços à comunidade e de apoio 

ao desenvolvimento.

A Academia Militar formou nos últimos 175 

anos (entre 1837 – data da criação da Escola do 

Exército – e 2012), 13.876 oficiais para os qua-

dros permanentes das Forças Armadas e de Se-

gurança, num total que ultrapassou os 17.500 

alunos (incluindo os alunos da Marinha, os ci-

vis e os militares que entretanto reprovaram ou  

desistiram). Entre os que ingressaram nos qua-

dros permanentes, destacam-se: 

• 12.621 do Exército;

• 611 da Força Aérea;

• 444 da GNR.

A Academia Militar continua a formar os “Co-

mandantes” do (e para o) futuro, na linha dos sete 

ex-alunos que atingiriam as mais altas funções 

do Estado enquanto Presidentes da República,  

respectivamente: 

• �António dos Santos Ramalho Eanes

• �Francisco da Costa Gomes

• �António Sebastião Ribeiro de Spínola

• �Francisco Higino Craveiro Lopes 

• �António Óscar de Fragoso Carmona

• �Manuel de Oliveira Gomes da Costa

• �Sidónio Bernardino Cardoso da Silva Pais.

António Sebastião  
Ribeiro de Spínola

Francisco higino  
craveiro lopes

António óscar  
de fragoso Carmona

Manuel de oliveira  
gomes da costa

Sidónio bernardino 
cardoso da silva pais

Francisco da Costa Gomes António dos Santos 
Ramalho Eanes

Presidentes da República, ex-alunos da Escola do Exército 
e da Academia Militar (Fonte: MPR)

Presidentes da República, ex-alunos da Escola do 
Exército da Academia Militar (Fonte: MPR)
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O Estandarte Nacional da Academia Militar, à 
guarda do Corpo de Alunos, ostenta as seguintes 
condecorações: 
• �Cavaleiro da Ordem Militar da Torre e Espada 

(1935) 
• �Medalha de Mérito Militar do Brasil (1955) 
• �Grã-Cruz da Ordem do Infante D. Henrique 

(1961) 

Estandarte Nacional  
da Academia Militar

Descrição Heráldica  
do Brasão de Armas  
da Academia Militar

Armas
• �Escudo de vermelho, um leão rampante de 

ouro, segurando na garra dianteira dextra uma 
espada antiga e na garra dianteira sinistra um 
livro aberto, do mesmo;

• �Elmo militar, de prata, forrado de vermelho, a 
três quartos para a dextra;

• �Correia de vermelho, perfilada de ouro;
• �Paquife e Virol de vermelho e ouro;
• �Timbre: o leão do escudo;
• �Condecorações: circundando o escudo, a partir 

dos cantões dextro e sinistro do chefe, o colar 
de Cavaleiro da Ordem Militar da Torre e Espa-
da, do Valor, Lealdade e Mérito;

• �Divisa: num listel de prata, ondulado, sotopos-
to ao escudo, em letras de negro, maiúsculas, 
ao estilo elzevir “DVLCE ET DECORVM EST PRO 

PATRIA MORI”.

Encontramos ainda outros ex-alunos não menos 

ilustres que se projectaram como combatentes, 

estadistas ou cientistas: Morais Sarmento, Fon-

tes Pereira de Melo, Pinheiro Chagas, Nunes 

Gonçalves, Pereira D’Eça, Cristóvão Aires, Car-

los Selvagem, Xavier Palmeirim, Correia de Al-

meida, Luís da Câmara Leme, Andrade Corvo, 

Serpa Pinto e Latino Coelho.

Estes são alguns dos Cadetes, Comandantes e 

Presidentes que sentiram a História e que cons-

truíram a tradição e a coesão, consolidando a 

Nação, deixando-nos uma herança tão distinta 

e valiosa que constitui motivo de orgulho para 

os novos e para os velhos alunos da Bemposta.

Num futuro caracterizado pela incerteza e por 

novos desafios e ameaças, os cadetes de hoje e 

comandantes de amanhã, continuarão a sentir 

a História da sua Academia Militar enquanto Es-

cola de referência na formação de comandantes 

para as Forças Armadas e de Segurança ao servi-

ço dos Portugueses e de Portugal. 

Honra e Glória à Academia Militar.

Simbologia e alusão das peças 
• �O leão com a espada antiga, simboliza o Exérci-

to Português, cujos oficiais são formados pela 
Academia Militar;

• �O livro simboliza o carácter didáctico da Aca-
demia Militar.

• �A divisa, que corresponde ao verso 13 da Ode II 
do Livro III das Odes de Horácio, exorta os jo-
vens a combater e, se necessário, a morrer pela 
Pátria.

Os esmaltes significam
• �O ouro: nobreza e pureza.
• �A prata: riqueza e eloquência.
• �O vermelho: ardor bélico e força.

• �Membro Honorário da Ordem de Santiago da 
Espada (1984) 

• �Membro Honorário da Ordem Militar de Avis 
(1987) 

• �Grã-Cruz da Ordem de Mérito Militar de Espa-
nha (2006) 

• �Medalha de Ouro de Serviços Distintos de Se-
gurança Pública (2010).

Cooperações internacionais

Cooperações internacionais
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S e r  c a d e t e

“O Homem é do tamanho do seu Sonho”

II.

Fernando Pessoa 
1888-1935
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O  objectivo comum   à Lição de Artilharia e Esquadria, à Academia Real 

de Fortificação, Artilharia e Desenho, à Escola do Exército e, desde 1959, à Acade-

mia Militar, passa fundamentalmente pela formação de oficiais e designadamen-

te pelo desenvolvimento do ser, do saber, do fazer e do pensar dos jovens cadetes 

para o exercício de funções de comando, direcção e chefia.

Apesar das diferenças ao nível do social, do político, do económico, das ciências e 

da arte da guerra ao longo dos anos e das sucessivas escolas de formação militar, 

existem aspectos comuns ao Ser Cadete de ontem e de hoje.

Tal como ontem, o cadete de hoje é preparado fundamentalmente para Ser Co-

mandante, de modo a agir e decidir em qualquer situação de adversidade. Para 

isso, aprende no seu quotidiano, que ao exercício da autoridade que lhe será 

conferida ao longo da carreira de oficial, corresponderá uma responsabilidade 

acrescida, e não delegável, que passará pela utilização da força de forma letal.  

O cadete compreende, fácil e rapidamente, que influenciar os subordinados para 

o cumprimento das missões do Exército e da GNR, emana não só da sua capaci-

dade técnica ou táctica, mas também da sua força de carácter, e do seu exemplo 

como ser humano e como profissional.
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O cadete tem conhecimento de que, na quali-

dade de futuro Comandante, será simultanea-

mente um “operacional e um combatente, um 

analista de decisões e um decisor, um líder com 

elevada capacidade de decisão, um negociador 

com capacidade de comunicação e um gestor 

de recursos humanos e materiais”. Por isso terá 

de ser “ágil, versátil e flexível” e possuidor de 

um conjunto de qualidades, virtudes e atribu-

tos como “a responsabilidade, a coragem, a leal-

dade, o conhecimento, a multiculturalidade, a 

capacidade de relacionamento humano, a agili-

dade mental, a capacidade criativa, o espírito de 

sacrifício, a disciplina, e a lealdade”.

O cadete assume, com grande determinação, o 

querer Ser Oficial, ingressando numa vida onde 

são poucos os privilégios e muitas as exigências. 

Essa vida, em regime de internato, tem um rit-

mo muito específico, enquadrado pela disciplina 

e pelo rigor, e inclui o estudo, a investigação, a 

formação militar, a preparação física, o cerimo-

nial militar e as actividades recreativas e cultu-

rais. Neste ambiente, o cadete tem consciência, 

desde o seu primeiro dia, da importância da “su-

bordinação à hierarquia militar”, o que o leva a 

assumir e a respeitar a “restrição, constitucional-

mente prevista, do exercício de alguns direitos e 

liberdades”, em prol da segurança dos portugue-

ses e de Portugal enquanto Estado soberano.

O cadete sabe que como oficial será um utiliza-

dor legítimo da força, em prol da paz e da esta-

bilidade, num Estado que cultiva a separação de 

poderes, os direitos fundamentais, a liberdade 

e a democracia. Por isso é preparado para de-

fender a paz e a estabilidade, em Portugal, mas 

também nos quatro cantos do Mundo, com ou 

sem armas, mas sempre com o devido equilí-

brio entre a pena e a espada. 

O cadete é, assim, o alvo de uma formação cui-

dada, árdua, contínua, específica, criativa e de-

safiante, consubstanciada no desenvolvimento 

do seu Ser (formação comportamental visando 

uma sólida educação militar, moral e cívica), do 

seu Saber (formação científica de base e de índo-

le técnica e tecnológica), do seu Fazer (formação 

militar e de preparação física) e do seu Pensar  

(a combinação judiciosa e integral dos três tipos 

de formação).

Por todas estas razões, o Ser Cadete é uma con-

dição vivida e sentida pelos poucos que juram e 

cumprem no seu dia-a-dia o Código de Honra do 

Aluno da Academia Militar.

Alunos da Escola de Guerra (1912) 

Alunos da Escola de Guerra (1912) 

Postal representando alunos  
da Escola do Exército em 1904. 

Alunos da Escola do Exército em 1904. 

Código de Honra do Aluno da Academia Militar

1. O Aluno da Academia Militar é orgulhoso e fe-
liz da sua vocação militar, considerando como su-
prema honra a carreira das armas que escolheu. 
2. O Aluno da Academia Militar respeita e pres-
tigia a Escola a que pertence como aluno, pro-
curando colocar-se ao nível das suas tradições 
educativas, por uma constante fidelidade no 
cumprimento do dever.
3. O Aluno da Academia Militar aceita, defende 
e impõe a si próprio a mais rigorosa disciplina 
militar.
4. O Aluno da Academia Militar veste com o 
maior garbo a sua farda e apresenta-se em públi-
co de modo a impor-se à consideração daqueles 
que o rodeiam, pela dignidade do seu porte. 
5. O Aluno da Academia Militar é sempre delica-
do na manifestação dos sentimentos, cavalhei-
resco e urbano no trato social, sem deixar nunca 
de ser firme nas suas convicções, austero e só-
brio na sua conduta. 
6. O Aluno da Academia Militar é irrepreensivel-
mente honesto em todos os actos da sua vida, 
não faltando jamais à verdade nem procurando 
obter por meios condenáveis aquilo a que não 

tem direito ou que não pode conseguir à custa 
do seu próprio esforço. 
7. O Aluno da Academia Militar vê no seu chefe 
um educador e um amigo, por isso deposita nele 
inabalável confiança e distingue-o com provas 
de lealdade e obediência. 
8. O Aluno da Academia Militar manifesta para 
com todos os seus companheiros uma camara-
dagem sólida, estando sempre disposto a ajudar 
os que precisam dele, mas recusa intransigente-
mente colaborar em quaisquer acções contrárias 
à honra e à disciplina militar. 
9. O Aluno da Academia Militar ama devotada-
mente a Pátria Portuguesa e forja os seus ideais 
no culto dos grandes valores humanos e civili-
zacionais que a encheram de glória no passado.
10. O Aluno da Academia Militar procura regu-
lar-se em todas as circunstâncias pelos princípios 
éticos da virtude e da honra, sabendo que nunca 
poderá ser bom como soldado se não for perfei-
to como ser humano.
(Aprovado por Despacho do Tenente-General 
Comandante da Academia Militar, de 20 de Abril 
de 2012; a primeira versão consta do Anuário da 
Escola do Exército de 1956/1957)
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Condições de Admissão

ESCOLA DO EXÉRCITO (1956) ACADEMIA MILITAR (2012)

Ser cidadão português, solteiro, filho de pais portugueses. Ser cidadão português, solteiro.

Ter a altura de 1,62m e possuir aptidão física, verificada  
pela junta médica de inspecção.

Ter pelo menos 1,64m ou 1,60m de altura,  
conforme seja do sexo masculino ou feminino.

Ter à data do encerramento do concurso as habilitações exigidas  
para a frequência do curso a que cada candidato se destina.

Realizar o exame nacional de acesso ao ensino superior  
do ano de admissão da(s) disciplina(s) especifica(s) estabelecida(s) 
para cada curso (ou as equivalentes…).  
Ter aprovação num curso do ensino secundário  
ou habilitação legalmente equivalente, certificada  
pelo Ministério da Educação.

Ter frequentado com aproveitamento o 1º ciclo do COM  
de Infantaria ou, para candidatos do curso de Aeronáutica,  
o 1.º ciclo do curso de pilotos aviadores milicianos.  
Esta condição não diz respeito aos candidatos à matrícula  
no Curso Geral Preparatório.

Estar em situação militar regular, tendo cumprido  
as obrigações militares fixadas na Lei de Serviço Militar.  
Não ter sido eliminado nos Estabelecimentos de Ensino Militar,  
por motivos disciplinares ou por incapacidade  
para o serviço militar. Não ter sido dado como incapaz  
para o serviço militar em Junta Hospitalar de Inspecção.  
Não ter sido eliminado, por qualquer motivo, dos cursos  
da Academia Militar.

Dar garantia de cooperar na realização dos fins superiores do Estado  
e defender os princípios de ordem política e social estabelecidos  
na constituição.

Não ter antecedentes criminais. Satisfazer os pré-requisitos fixados 
para os cursos da Academia Militar.

Possuir em elevado grau o sentido de devoção à Pátria  
e ter revelado vocação e aptidão para o serviço militar.

 

Ser aprovado na prova de aptidão física. Possuir a robustez física indispensável ao exercício.

Ser aprovado na prova de aptidão cultural. Não existem provas de aptidão cultural.

Condição especial: Ter em 1 de Janeiro do ano de admissão, mais  
de 17 anos e menos de 21 anos de idade (para os cursos de infantaria, 
cavalaria, geral de artilharia e aeronáutica).

Não completar 22 anos até 31 de Dezembro do ano  
de admissão. Estar autorizado a concorrer, pelos pais  
ou por quem exerça a responsabilidade paternal, no caso de ter 
menos de 18 anos de idade. No caso de ser candidato militar,  
não completar os 24 anos até 31 de Dezembro  
do ano de admissão, para os Militares do QP e em RV/RC.
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Ser Cadete é ser determinado como Soldado. Pas-

sa pela decisão e pela vontade de ultrapassar um 

primeiro obstáculo correspondente ao concurso 

de admissão, que inclui provas de selecção tão 

específicas como exigentes, desde a inspecção 

médica à prova de aptidão física, passando pela 

prova de aptidão psicológica e pela prova de ap-

tidão militar.

Ser Cadete é assumir, depois de receber um nú-

mero de corpo e de vestir uma farda, os direitos 

e deveres inerentes à condição militar respei-

tando regimes particularmente especiais, de-

signadamente no âmbito disciplinar e escolar.

Ser Cadete é respeitar a alvorada, é viver cada 

dia com alegria, é prezar os camaradas nos bons 

e nos maus momentos, é cumprir, com rigor e 

com elevado sentido ético, as inúmeras missões 

atribuídas, a qualquer hora do dia e da noite.

Ser Cadete é sentir a vivência do regime de in-

ternato, na prestação de um compromisso de 

honra , e na unicidade de um de Bandeira, em 

cerimónia pública solene, onde se jura, peran-

te o Estandarte Nacional da Academia Militar, 

“guardar e fazer guardar a Constituição e as 

leis da República, servir as Forças Armadas e 

cumprir os deveres militares”, defender a Pátria 

Portuguesa e “estar sempre pronto a lutar pela 

sua liberdade e independência, mesmo com o 

sacrifício da própria vida”. 

Ser Cadete é viver com lealdade. O Cadete torna-

-se indubitavelmente numa referência como 

camarada de armas, ao agir de boa-fé e ao con-

fiar nos chefes, nos pares e nos subordinados, 

ao praticar a verdade, adoptando uma conduta 

vertical e honrada, ao manter a palavra dada, ao 

trabalhar com sinceridade, franqueza e honesti-

dade e ao demonstrar o apreço e a estima pelos 

outros que robustecem os laços da amizade.

Ser Cadete é ser disciplinado e disciplinador, é 

obedecer aos preceitos legais e regulamentares 

do serviço e aos superiores, com camaradagem, 

com educação e assumido cavalheirismo. O res-

peito pelas regras de educação representa muito 

mais do que a necessária civilidade e cortesia as-

sociadas ancestralmente ao oficial cavalheiro. 

Exercícios de fogos reais em Santa Margarida (18Fev2009). 

Exercícios de fogos reais em Santa Margarida (18Fev2009). 

Exercícios finais “Leão 2009”. 

Exercícios finais “Leão 2009”. 

Juramento de Bandeira na Escola de Guerra,  
nos tempos conturbados de 1916. 

Juramento de Bandeira na Escola de Guerra,  
nos tempos conturbados de 1916. 

Juramento de Bandeira na Escola Militar,  
em 1934, sob o comando do Major Inf Silva Escudeiro 
(Comandante do Corpo de Alunos). 

Juramento de Bandeira na Escola Militar,  
em 1934, sob o comando do Major Inf. Silva Escudeiro 
(Comandante do Corpo de Alunos). 

Juramento de Bandeira na Escola do Exército, em 1946 

Juramento de Bandeira na Escola do Exército, em 1946 
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Ser Cadete é sentir diariamente a convicção,  

a dedicação, o orgulho da opção pela carreira 

militar e a grande honra em prol de um serviço 

único a Portugal e aos Portugueses. 

Ser Cadete é respeitar e prestigiar diariamente a 

Academia Militar, é cultivar as tradições (enten-

didas como instrumentos de transmissão de va-

lores, de virtudes militares e de conhecimento 

histórico), com saber, inteligência e bom senso.

Ser Cadete é reverenciar o passado, para cons-

truir um futuro melhor, é recordar os cama-

radas que lutaram nos campos lamacentos da 

primeira Guerra Mundial, nos matagais da 

Guerra do Ultramar e mais recentemente nas 

montanhas áridas do Afeganistão, na defesa de 

valores como a liberdade, a democracia e a in-

dependência. 

Ser Cadete é cultivar, com elevada solenidade, 

os símbolos nacionais (a Bandeira Nacional e o 

Hino Nacional) e os símbolos da Academia Mi-

litar (o brasão de armas e o código de honra), 

tornando-se num exemplo para os camaradas e 

muito particularmente para a própria socieda-

de civil.

Ser Cadete é ser firme nas convicções e corajoso 

no “campo do perigo”, é estar alerta perante a 

adversidade e a ausência de valores.

Cadetes da Escola do Exercito desfilando  
na Praça do Comércio. 

Cadetes da Escola do Exercito desfilando  
na Praça do Comércio. 

Virtudes Militares

As virtudes militares podem ser entendidas 
como “o conjunto de hábitos, em obediência ao 
dever, no sentido da dignidade militar com a ideia 
fixa no ideal da Pátria”. As virtudes militares não 
são exclusivas dos militares, embora se devam 
destacar de maneira mais evidente no exercício 
da função militar.
O General Ferreira Martins (1944: 17) associou, 
numa conjuntura dominada pela II GG, as (suas) 
virtudes militares a estudos de caso da História 
de Portugal:
• �Probidade e Discrição (o gesto de Egas Moniz 

– 1197);
• �Obediência e Disciplina (na Catalunha – 1794);
• �Subordinação e respeito (um soldado Coman-

dante – 1828)
• �Lealdade e Patriotismo (o leal D. Duarte de Me-

nezes – 1507; a restauração de Portugal – 1640);
• �Fraternidade, Dedicação, Confiança nos Chefes 

(marinheiros exemplares – 1873; nos Pirenéus – 
1813; a jornada de Chaimite – 1895);

• �Coragem, Bravura, Intrepidez (nas trincheiras 
da Flandres – 1918; a batalha de Albuera – 1811; 
o assalto a Puig-Cerdá – 1795);

• �Abnegação, Constância, Resignação (Martins 
Moniz – 1147; Sá da Bandeira – 1832; o infante 
santo – 1437);

• �Generosidade na Vitória, Paciência na Adversi-
dade (Mousinho em Chaimite – 1895; prisionei-
ros na Grande Guerra – 1914-1918);

• �Honra e Valor (a defesa de Almeida – 1810;  
a batalha de Montes Claros – 1665).

Mais recentemente (1991), o Ser Cadete (1991) 
destaca que “como escola de formação e manten-
do o espírito que vem desde Ourique o culto das 
virtudes militares caracteriza a vida interna da 
Academia Militar”, designadamente: Camarada-
gem, Espírito de Corpo, Patriotismo, Coragem, 
Honra e Dever, Espírito de Sacrifício, Disciplina, 
Decisão e Saber e Lealdade.
A identificação e caracterização das virtudes 
militares têm pouca unanimidade ao longo da 

História e nos diferentes espaços geográficos, 
sendo por vezes utilizadas como instrumento 
das circunstâncias, mais ou menos político, so-
cial, económico e militar. Independentemente da 
omnipresença desse instrumento, a Academia 
Militar tem cumprido a sua missão de desenvol-
vimento das virtudes militares, numa perspecti-
va simultaneamente comportamental, científica 
e transparente.
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Ser Cadete é Ser Íntegro.

Ser Cadete é cultivar as virtudes da honra e os 

grandes valores humanos e civilizacionais le-

gados por ex-alunos ao longo de gerações e por 

todo o Mundo.

Ser Cadete é assumir o sacerdócio da institui-

ção militar, tal como escreveu Mouzinho de 

Albuquerque a D. Luís, a propósito da condição 

militar do Soldado, é “renunciar ao capricho, ao 

egoísmo, à indolência, a tudo quanto o vulgar 

dos homens mais aprecia e estima”, é “ter por 

único fim servir bem, por único enlevo a glória, 

por único móvel a honra e a dignidade”.

Ser Cadete é viver a Academia com tenacidade, 

com discrição, com espírito de corpo, com pro-

fissionalismo, com sentido de responsabilidade, 

sempre com a consciência de que “é preciso saber 

obedecer para mais tarde melhor comandar”. O 

sentido do dever e da honra, cultivados pelo cade-

te da Academia Militar, constitui uma semente 

que se traduzirá ao longo da carreira em frutos 

consequentes ao nível da paz e da segurança. 

Ser Cadete é participar em várias cerimónias 

militares que marcam e moldam o espírito do 

futuro Comandante, desenvolvendo uma série 

de competências e valores, que vão desde a disci-

plina ao respeito pelas tradições, passando pela 

capacidade de resistência perante a adversidade. 

As tradicionais cerimónias do dia da Academia 

Militar (a 12 de Janeiro de cada ano), do Aniver-

sário da Morte do Marquês de Sá da Bandeira  

(a 6 de Janeiro de cada ano), da Homenagem aos 

Mortos pela Pátria, da Abertura Solene do Ano 

Lectivo, da Entrega (e Bênção) das Espadas, do 

Compromisso de Honra (ao Código de Honra do 

Aluno), da Apresentação da Bandeira Nacional 

(representada pelo Estandarte da Academia Mi-

litar), da Apresentação do Patrono (identificador 

do “curso” de entrada), da Imposição das Insíg-

nias (das armas e serviços), do Baile de Finalis-

tas, e do Juramento de Bandeira, entre outras, 

marcam (e formam) indelevelmente os cadetes 

para o resto das suas vidas enquanto oficiais de 

carreira do Exército e da GNR.

Grito da Academia Militar em honra do Presidente  
da República Dr. Cavaco Silva (2007)

Grito da Academia Militar em honra do Presidente  
da República Dr. Cavaco Silva (2007)
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A primeira noite

“A primeira noite da Escola [do Exército] é para o 
candidato o que é para um membro da Cristanda-
de o baptismo da praxe, e para um senhor deputa-
do da Nação o juramento essencial do Regimento. 
É uma porta de acesso, enfim uma iniciação em 
grandes coisas!… E o candidato passa-a em claro 
na expectativa sobressaltada da realização fatal de 
mistérios ignotos.”
(Illustração Portugueza, n.º 235, 22 de Agosto  
de 1910, p. 233).

Entrada dos novos alunos  
do ano lectivo 1966/67  
(Amadora)  
(Foto AM – Apolónia) 

Entrada dos novos alunos  
do ano lectivo 1966/67  
(Amadora)  
(AM) 

Ser “Soldado”

“Vós que ides Comandar aprendei a Obedecer” é 
um lema que todos os cadetes aprendem na te-
oria e na prática, logo a partir do primeiro dia.
Nas salas, no campo, ou nas cerimónias milita-
res, os alunos da Academia Militar sabem que  
“Ser Cadete é ser Soldado de Portugal” e não esque-
cem as palavras de Mouzinho de Albuquerque:
“Porque ser soldado não é arrastar a espada, pas-
sar revistas, comandar exercícios, deslumbrar as 
multidões com os doirados da farda. Ser soldado 
é dedicar-se por completo à causa pública, traba-
lhar sempre para os outros. E, para se convencer, 
olhe Vossa Alteza para o soldado em campanha. 
Porventura vê-o só a marchar e a combater? Cava 
trincheiras, levanta parapeitos, barracas e quartéis, 
atrela-se às viaturas, remenda a farda, cozinha o 
rancho e o que tem de seu trá-lo às costas, na mo-
chila. Desde os mestres mais humildes, até ao mais 
sublime, avançar de cara alegre direito à morte, 
tudo faz porque todo o trabalho despido de interes-
se pessoal entra nos deveres da profissão. Trabalho 
gratuito sempre porque o vencimento do militar, 
seja pré, soldo ou lista civil nunca é a remuneração 
do serviço, por não haver dinheiro que pague o sa-
crifício da vida” (Serrão, 1987: 99-100).
(Carta de Mouzinho de Albuquerque a sua  
Alteza o Príncipe Real D. Luiz de Bragança)
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Patronos da Escola do Exército 
e da Academia Militar

A Escola do Exército (EE) e a Academia Militar 
(AM), como instituições militares de ensino su-
perior do nosso País, foram e continuam a ser 
possuidoras das mais vastas e nobres tradições, 
que se enraízam na existência da própria insti-
tuição militar. 
Uma das tradições da Academia Militar diz 
respeito ao Patrono de cada curso de entrada, 
escolhido pelo Comando da Academia Militar 
e indelevelmente associado (desde 1953, pelo 
General Alexandre Corrêa Leal) a uma “figura 
simbólica e expressiva da nossa História, que 
sirva de guia e de rumo aos alunos”. O Patrono 
passou, a partir de então, a constituir uma perso-
nalidade notável, um exemplo a seguir, de amor 
à pátria, de obediência ao dever e ao sacrifício 
enfim de um militar português de reconhecido 
valor militar e moral que escolheu voluntaria-
mente a carreira das armas “de sacrifícios, de 
lutas e de canseiras”.
Vejamos então a listagem dos diferentes Patro-
nos dos Cursos (de entrada) da Escola do Exér-
cito e da Academia Militar (ausências nos anos 
lectivos de 1954-1955, 1956-1957, 1957-1958 e 1975-
1976 – ano em que não houve admissões; cursos 
cujo Patrono é o Marquês de Sá da Bandeira):

CURSO PATRONO

1951 – 1952 Viriato, Capitão da Lusitânia

1952 – 1953 D. Afonso Henriques, Fundador  
da Nacionalidade Portuguesa

1953 – 1954 D. Dinis, Rei de Portugal, Cadete de Ontem,  
de Hoje e de Amanhã: sempre Cadete Portugal

1955 – 1956 Afonso de Albuquerque

1958 – 1959 Duarte Pacheco Pereira, o Aquiles Lusitano

1959 – 1960 D. João de Castro

1960 – 1961 D. Nuno Alvares Pereira, Condestável e Santo

1961 – 1962 Joaquim Augusto Mouzinho de Albuquerque,  
Capitão d’África

1962 – 1963 General João de Almeida

1963 – 1964 João Teixeira Pinto, o Kurika

1964 – 1965 Major Alfredo Caldas Xavier, sua vida e feitos militares

1965 – 1966 D. João II, o Príncipe Perfeito

1966 – 1967 Paulo Dias de Novais

1967 – 1968 Salvador Correia de Sá e Benevides,  
o restaurador de Angola

1968 – 1969 Bartolomeu Vasconcelos da Cunha

1969 – 1970 Alexandre Serpa Pinto, e a travessia da África

1970 – 1971 Major Neutel Simões de Abreu,  
e a ocupação do distrito de Moçambique

1971 – 1972 General José Alves Roçadas, chefe militar  
e administrador ultramarino

1972 – 1973 General Alfredo Freire de Andrade, obreiro  
da pacificação e do desenvolvimento de Moçambique

1973 – 1974 General José Celestino da Silva, obreiro da pacificação 
e do desenvolvimento de Timor

1974 – 1975 General José Norton de Matos

1976 – 1977 Gomes Freire de Andrade

1977 – 1978 General Ernesto Maria Vieira da Rocha

1978 – 1979 Gonçalo Mendes da Maia, o Lidador

1979 – 1980 D. Pedro, Infante de Portugal, estadista,  
guerreiro e homem de Letras

1980 – 1981 Egas Moniz

1981 – 1982 General Matias de Albuquerque

CURSO PATRONO

1982 – 1983 D. António Luís de Menezes, o libertador da Pátria

1983 – 1984 General André de Albuquerque de Ribafria

1984 – 1985 Luís de Vasconcelos e Sousa, 3.º conde de Castelo 
Melhor, ministro de D. Afonso VI, o Vitorioso

1985 – 1986 Tenente-General Francisco da Silveira,  
um chefe militar

1986 – 1987 D. Sancho Manuel, 1.º conde de Vila Flor

1987 – 1988 General António Maria de Fontes Pereira de Melo

1988 – 1989 Duarte de Almeida, o Decepado

1989 – 1990 D. António da Silveira

1990 – 1991 D. Cristóvão da Gama

1991 – 1992 D. Francisco de Almeida

1992 – 1993 D. Luís de Meneses, 3.º conde da Ericeira

1993 – 1994 D. Miguel Pereira Forjaz

1994 – 1995 Henrique Paiva Couceiro

1995 – 1996 General Sebastião Custódio de Sousa Teles

1996 – 1997 General de Divisão José Feliciano da Silva e Costa

1997 – 1998 General Henrique Augusto Dias de Carvalho

1998 – 1999 General António Carlos Coelho de Vasconcelos Porto

1999 – 2000 General Bernardo de Faria e Silva

2000 – 2001 General Luís Augusto Ferreira Martins

2001 – 2002 Marechal Duque de Saldanha

2002 – 2003 Marechal Duque da Terceira

2003 – 2004 General de Divisão Fortunato José Barreiros

2004 – 2005 D. António Luís de Sousa – 2.º Marquês das Minas

2005 – 2006 Capitão Aires de Ornelas e Vasconcelos

2006 – 2007 Capitão André Furtado de Mendonça

2007 – 2008 Marechal de Campo António Teixeira Rebelo

2008 – 2009 Marechal João Crisóstomo de Abreu e Sousa

2009 – 2010 Tenente-General António da Costa e Silva,  
1.º Visconde de Ovar

2010 – 2011 General António Xavier Correia Barreto

2011 – 2012 Brigadeiro D. Carlos de Mascarenhas

2012 – 2013 General Fernando Tamagnini de Abreu e Silva
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sobre os patronos 

para tirar
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Cadete de Ontem, 
de Hoje e de Amanhã: 

sempre Cadete

“Somos um curso unido. Porque acreditamos no 
futuro, sem esquecer nem trair o passado. Por 
isso nos reunimos, no presente. Não estamos sós, 
nem nunca estaremos. Estamos armados de Fé e 
de Humildade. Connosco estarão sempre presen-
tes os que, para nós, foram mestres e exemplo e 
também as nossas mulheres que connosco e por 
nós sofreram, em silêncio, sem lamentações nem 
fraquezas. Muito lhes devemos! A Elas e também 
a todos os nossos amigos e irmãos, que acreditam 
em nós e nos acompanham nas nossas reuniões de 
confraternização e camaradagem, dedicamos este 
livro, o nosso livro de curso para toda a vida. E, por 
isso dizemos:

Só o passado destrói,
sem dignidade e fé,
quem sem saber o que foi
também já não sabe o que é.

Porque afinal o destino
traz-nos do vento a lição:
somos “velas” do moinho
e não “farinha” no chão.

Somos os mesmos que um dia
com firmeza e convicção,
jurámos servir a Pátria.
Somos nós os mesmos de então.

Abraçámos um Ideal
que em nós se traduz e exprime
nesta palavra sublime
ecoando em nós: PORTUGAL!”

(Roberto Durão, Dedicatória, in Livro de Curso 
dos Alunos do 1.º Curso Geral Preparatório em 
1948-49 e dos matriculados nos cursos das ar-
mas e no serviço A.M. em 1949-50, e ainda dos 
finalistas em 1950-51, Escola do Exército, 1995)
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Juramento de Bandeira na Escola do Exército sob o 
comando do Tenente-Coronel Paiva Nunes, Comandante  

do Corpo de Alunos (1953). 

Juramento de Bandeira na Escola do Exército  
sob o comando do Tenente-Coronel Paiva Nunes, 

Comandante do Corpo de Alunos (1953). 
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Ser Cadete é terminar, com a mesma dedicação 

e empenho do primeiro dia, o curso da Acade-

mia Militar, é receber com especial honra e brio 

a espada de oficial, símbolo das funções de Co-

mando que institucionalmente a partir desse 

momento lhe são conferidas. A espada constitui 

um símbolo da vocação e um instrumento da 

paz e da guerra dos novos oficiais. A espada sim-

boliza ainda a dignidade e a nobreza da função 

militar e muito especialmente a autoridade ine-

rente à acção de comando, chefia e direcção do 

oficial do quadro permanente. A espada repre-

senta a estrela que guia os ex-cadetes pela vida 

fora enquanto oficiais, num amanhã que não 

demora e que começa em cada dia.

O capital de orgulho dos alunos da Academia 

Militar em fazerem parte de uma Instituição 

secular e indissociável da História de Portugal, 

representa indiscutivelmente o “estandarte” da 

formação ministrada na Academia aos jovens 

portugueses que deliberada e convictamente 

optaram pela carreira militar, no Exército e na 

GNR. Independentemente das circunstâncias, 

mais ou menos difíceis, nesse “estandarte” es-

tarão sempre gravadas as palavras do fundador 

da Escola do Exército, Bernardo de Sá Nogueira:

“…Senhor, eu não ambiciono riquezas; 
eu não quero carreira fácil; 
senhor, eu quero apenas cumprir o meu dever.”
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V I V E R  
N O  PA Ç O  DA  B E M P O S T A  
E  N A  A M A D O R A

“Vivemos com o que recebemos,  
mas marcamos a vida com o que damos”

III.

Winston Churchill 
1874-1965
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As  instalações   constituem um elo de ligação importante de sucessivas ge-

rações às instituições onde se formaram e onde trabalharam, em especial quando 

incluem sinais do passado, materializados num valor patrimonial reconhecido. 

Mais importantes do que as paredes, melhor ou pior reconstruídas, são os símbo-

los e os espaços associáveis a pessoas e a acontecimentos, que marcam as mentes, 

em especial as dos mais jovens e particularmente em período de formação ini-

cial e em regime de internato.

No caso da Academia Militar, o Paço da Bemposta, situado no coração de Lis-

boa (freguesia da Pena), constitui esse elo de ligação a gerações ininterruptas 

de oficiais, pois desde 1851 constitui a sede das suas legítimas antecessoras.  

Enquadrado pelas ruas Gomes Freire, Dona Estefânia, Jacinta Marto e Escola do 

Exército. O Paço da Bemposta tem a fachada principal virada para o largo do 

Paço da Rainha e constitui, no seu conjunto, desde as camaratas à capela, a ver-

dadeira “alma” da Academia Militar.

O pólo do Aquartelamento da Academia Militar, sedeado na Amadora, vem sendo 

utilizado pela Escola do Exército e pela Academia Militar desde 1951, maiorita-

riamente pelos alunos mais jovens. 
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Apesar de ser mais recente e de não ter o mes-

mo valor patrimonial que o Paço da Bemposta, 

constitui também uma ligação importante a 

sucessivas gerações de oficiais, em especial às 

mais recentes. Nos últimos vinte anos, a maio-

ria dos investimentos em termos de criação e 

remodelação de infra-estruturas, tem sido feita 

no pólo da Amadora, em particular no que se 

refere à habitabilidade e à funcionalidade.

Os dois pólos constituem uma referência e uma 

realidade para os cadetes da Academia Militar, 

mas também para o comando da Academia Mi-

litar e do Exército: 

• �no centro de Lisboa, o património Histórico, 

com limitações de espaço, de habitabilidade e 

funcionalidade; 

• �à entrada da cidade da Amadora, as instala-

ções mais recentes, com espaço, habitabili-

dade e funcionalidade ao nível dos melhores 

estabelecimentos de ensino superior público.

O regime de internato, ao nível da formação 

superior dos oficiais do Exército, só começou a 

ter lugar a partir do início do século XX. Antes 

dessa época, as preocupações com as instala-

ções circunscreviam-se a locais destinados à di-

recção das escolas, a algumas salas de aulas (os 

alunos eram em número reduzido e as ciências 

tinham pouco desenvolvimento), a uma biblio-

teca e a um secretariado de apoio.

Entretanto, a Academia Real de Fortificação, Ar-

tilharia e Desenho (ARFAD), passou a ter neces-

sidades acrescidas em termos de instalações, em 

face das exigências inerentes a uma instituição 

comparável então à Universidade de Coimbra. 

Só a partir da sua criação, em 1790, a frequência  

desta Academia passou a ter carácter obrigatório 

para acesso à carreira, o que acarretou maiores 

preocupações com a funcionalidade, designada-

mente ao nível das novas ciências de base, como 

a matemática e a física. A ARFAD continuou 

instalada no Arsenal do Exército (no edifício da 

Fundição de Cima, sita no Campo de Santa Clara, 

actual Revista Militar) até ao incêndio de 16 de 

Junho de 1793, altura em que se perdeu a maio-

ria do material de ensino e do património histó-

rico das suas antecessoras. As novas instalações 

da ARFAD passaram a ter lugar no Palácio da 

Regência, que se situava no actual Largo do Re-

gedor, atrás do Teatro D. Maria II. Depois de 1796 

transferiu-se para o segundo andar do Palácio 

do Calhariz, pertencente a Pedro de Sousa Hols-

tein, mais tarde Marquês e Duque de Palmela.  

Recuando à Escola de Vila Viçosa ou Escola de 

Ensino Militar, constatamos que ocupava parte 

das instalações do Ducado de Vila Viçosa, cons-

truído pelo pai de D. Teodósio I, a partir de 1502. 

Este Paço Ducal de Vila Viçosa integra actual-

mente a Fundação da Casa de Bragança, consti-

tuindo um museu aberto ao público em geral.

Cerca de um século depois, encontramos a Li-

ção de Artilharia e Esquadria, criada em 1641, 

numa sala do Paço Real (Palácio Corte Real, que 

seria destruído pelo terramoto de 1755), onde se 

ministravam aulas duas vezes por semana. Em 

1647, a sua sucessora, a Aula de Fortificação e 

Arquitectura Militar foi transferida para o Paço 

da Ribeira das Naus (mais tarde Arsenal da Ma-

rinha e actualmente Estado-Maior da Armada), 

nas traseiras do qual se encontrava o referido 

Palácio Corte Real. Mais tarde passou a deno-

minar-se por Academia Militar da Corte tendo 

ocupado novas instalações após o terramoto  

de 1755, num local onde hoje se situa a Calçada 

da Estrela (entre o Palácio de São Bento e o edifí-

cio do Hospital Militar Principal).

D. Catarina de Bragança (filha de D. João IV e 

de D. Luísa de Gusmão), Princesa de Portugal 

e Rainha de Inglaterra (por casamento com o 

Rei Carlos II de Inglaterra), enviuvou em 1685 

e voltou a Portugal em Janeiro de 1693. Entre-

tanto, adquiriu o Paço e a Quinta da Bempos-

ta a D. Francisca Pereira Telles em 1699, local 

onde passou a habitar a partir de 1702, na se-

quência de algumas obras de transformação. 

Quando faleceu, no último dia do ano de 1705, 

estes e outros bens ficaram testamentariamen-

te na posse da Coroa portuguesa (de seu irmão,  

o Rei D. Pedro II) e vinculados, mais tarde, à casa 

do Infantado (que seria extinta em 1834, voltan-

do de novo, os bens, à Coroa). Dessa época de 

D. Catarina foi conservado um importante pa-

trimónio azulejar (sala contígua à sala do Conse-

lho Académico, salas de apoio à Biblioteca, Salão 

Nobre, e sala que antecede o Museu). A Capela 

Real de Nossa Senhora da Conceição e o jardim 

barroco do Paço da Bemposta eram outros lo-

cais particularmente cuidados por D. Catarina 

de Bragança, mantendo-se dessa altura a Capela, 

actualmente denominada do Paço da Bemposta 

e que foi alvo de várias obras de recuperação.

A fachada do Paço da Bemposta mantém a mes-

ma traça do tempo de D. Catarina de Bragança, 

apesar das obras de recuperação que tiveram  

lugar depois do terramoto de 1755. 

D. Catarina de Bragança, Rainha  
(PT/TT/SNI/ARQF/DO-002-002/025318; 

Imagem cedida pelo ANTT)

O incêndio no Colégio dos Nobres, em 1843. 

D. Catarina de Bragança, Rainha  
(PT/TT/SNI/ARQF/DO-002-002/025318; 

Imagem cedida pelo ANTT)

O incêndio no Colégio dos Nobres, em 1843. 

O Paço (Real) da Ribeira das Naus,  
que seria destruído com o terramoto de 1755,  

onde esteve instalada a Academia Militar da Corte. 

O Paço (Real) da Ribeira das Naus,  
que seria destruído com o terramoto de 1755,  

onde esteve instalada a Academia Militar da Corte. 

Em Fevereiro de 1810 foi ocupar o andar inferior 

do Palácio do Correio-Geral, voltando em Outu-

bro de 1811 para o mesmo Palácio do Calhariz 

(onde se encontravam a Academia Real das Ciên-

cias de Lisboa e o Arquivo Militar).

Em Julho de 1823, a ARFAD transferiu-se para 

o Palácio do Rossio (também designado Palácio 

dos Estaus, no local do actual Teatro D. Maria II), 

mas logo em 1825 teve de regressar ao Calha-

riz, onde se conservaria até 27 de Dezembro de 

1836. Nesta data foi transferida para o edifício 

do Real Colégio dos Nobres, onde já funciona-

va a Academia Real de Marinha (actual Museu 

Nacional de História Natural e da Ciência, na 

Rua da Escola Politécnica) e onde se manteria 

até 1843 (desde 1837 com a designação de Escola 

do Exército), altura em que um grande incên-

dio destruiu totalmente as instalações. Passou 

então a ocupar uma casa do Pátio do Pimenta à 

Rua das Chagas e em Julho de 1844 passou para 

a Rua de Santo António dos Capuchos, ao Palá-

cio dos Condes de Murça (onde hoje se encontra 

o Hospital de Santo António dos Capuchos) até 

1851, quando foi finalmente transferida para o 

Paço (ou Palácio) da Bemposta. 

O Paço da Bemposta foi concedido por D. Maria II, 

para uso da Escola do Exército, por Decreto de 9 

de Dezembro de 1850, (a doação da Capela e da 

Torre da Bemposta só veio a ter lugar em 1910), 

tendo aquela Escola ocupado as suas instalações 

desde Janeiro de 1851 aos nossos dias.
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Estas obras, em especial as da Capela Real de 

Nossa Senhora da Conceição, foram dirigidas 

pelo arquitecto Manuel Caetano de Sousa e te-

rão terminado em 1793. Todo o trabalho de 

cantaria da fachada da Capela constitui um im-

portante repositório de pedra liós. No interior, o 

uso de madeiras pintadas a simular mármores 

coloridos e a pintura perspectivada dos tectos 

constituem duas marcas importantes. 

A Capela passou a ter uma nave rectangular, do 

lado direito três altares com os respectivos retá-

bulos e do lado esquerdo apenas dois. No topo 

do rectângulo da nave está a Capela-Mor, haven-

do do lado esquerdo um belo órgão de 1792. No 

retábulo do Altar da Capela-Mor encontra-se um 

magnífico óleo sobre tela, com Nossa Senhora 

da Conceição em adoração ao Sagrado Coração 

de Jesus e à Família Real, da autoria de Giuseppe 

Throni e Thomas Hickley. A riqueza deste espa-

ço sacro, que se estende às pinturas e à azule-

jaria, levaram a que a Capela fosse classificada 

como Monumento Nacional (pelo Decreto-Lei 

n.º 5/2002, de 19 de Fevereiro).

D. João VI também habitou no Paço da Bempos-

ta, depois de o ter mandado reparar em 1802 e, 

mais tarde, após o seu regresso do Brasil, em 

1822, altura em que mandou construir vários 

quartos nas traseiras da Capela e no jardim. O 

“Clemente” faleceu inclusivamente no Paço da 

Bemposta, a 10 de Março de 1826. Também aqui 

residiram D. Pedro IV, D. Miguel e as três infan-

tas suas irmãs. 

Dispondo então de uma vasta quinta anexa (par-

te dela foi cedida, em 1853, ao Instituto Agrícola 

de Lisboa, mais tarde Escola de Medicina Veteri-

nária), o Paço da Bemposta tinha, na altura da 

sua ocupação pela Escola do Exército (em 1851), 

as condições ideais para a instrução prática, 

apesar da necessidade de obras, que foram gra-

dualmente efectuadas numa extensão natural 

do edifício do comando. Assim, foram gastas 

verbas avultadas para a época, na construção de 

salas de aulas, de uma biblioteca, de um picadei-

ro, de um ginásio e sala de armas, de laborató-

rios (químico e pirotécnico), refeitório, cozinha, 

cavalariças e parque, carreiras de tiro, enferma-

ria e serventias, entre outras instalações. 

Alunos da Escola do Exército em trabalhos de fortificação em 1895. São já visíveis os primeiros 
edifícios do internato do Corpo de Alunos (o primeiro dos quais terminara  
em 1894), ainda antes da construção do novo refeitório de alunos. 

Alunos da Escola do Exército em trabalhos de fortificação em 1895. São já visíveis os primeiros 
edifícios do internato do Corpo de Alunos (o primeiro dos quais terminara em 1894), ainda antes 
da construção do novo refeitório de alunos. 

Refeitório de alunos da Escola do Exército, em 1900 (junto 
ao Paço da Bemposta). 

Refeitório de alunos da Escola do Exército, em 1900 (junto 
ao Paço da Bemposta). 

não dispunha de um aquartelamento que per-

mitisse o alojamento dos alunos e a instituição 

do regime de internato. Este tipo de regime foi 

criado por decreto de 1863; no entanto só come-

çou a ser posto em prática a partir de 1894, al-

tura em que o General Luiz Augusto Pimentel 

Pinto era Comandante (viria a ser Ministro da 

Guerra), tendo como engenheiro director o Ma-

jor António de Vasconcellos Porto. Entre 1901 e 

1902 (no tempo do rei D. Carlos I) foi então cons-

truído o novo refeitório dos alunos, data a par-

tir da qual o regime de internato se consolidou.

Entretanto, mantinha-se a traça exterior do Paço 

da Bemposta (dois portais nobres do século XVII, 

guarnecidos por cantaria, com o Brasão de Ar-

mas de D. Catarina) e o átrio era revestido,  

em 1918, de azulejos da autoria do ceramista 

Jorge Colaço (1868-1942). O átrio passou desde 

então a constituir um cartão-de-visita do Paço 

da Bemposta, representando cenas figurativas 

do Estado-Maior, e das Armas de Infantaria, 

Artilharia de Campanha e Costa, Cavalaria, En-

genharia e Serviço de Administração Militar, 

intercaladas com oito vitrais com as insígnias 

das Ordens Militares e das modalidades da Me-

dalha Militar (Ordem Militar da Torre e Espa-

da, do Valor, Lealdade e Mérito; Valor Militar; 

Ordem Militar de Avis; Cruz de Guerra; Ordem 

Militar de Cristo; Ordem Militar de Santiago da 

Espada; Mérito Militar; Serviços Distintos).

A Capela da Bemposta, entretanto transformada (por razões 
políticas e ideológicas) em Museu, em 1911 (até 1946). 

A Capela da Bemposta, entretanto transformada (por razões 
políticas e ideológicas) em museu, em 1911 (até 1946). 

A Torre da Bemposta foi então transformada 

num posto (observatório) astronómico e geodé-

sico da Escola de Guerra.

Por decreto de 20 de Novembro de 1865 foi de-

marcada a quinta da Bemposta a Norte, com 

destino à construção do Hospital da Bemposta, 

depois designado por Hospital da Estefânia,  

o que limitou a Escola do Exército pelas ruas Ja-

cinta Marto e Escola do Exército. Foram ainda 

expropriados terrenos destinados à Guarda Mu-

nicipal de Lisboa (hoje Quartel de Santa Bárba-

ra, na posse da GNR), o que reduziu a quinta em 

cerca de 50% da sua área original.

Apesar da construção de novas instalações, no 

final do século XIX a Escola do Exército ainda 
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A opção pelos terrenos da Amadora (em 1951, 

destinados ao ano de formação geral comum), 

teve relação directa com o crescimento urbano 

da cidade de Lisboa e com a falta de espaço da 

Academia Militar (Lisboa) para as suas instru-

ções práticas e mesmo para habitabilidade de 

um número mais elevado de alunos.

O Aquartelamento da Academia Militar da 

Amadora (AAMA) está localizado nos mesmos 

terrenos onde em 1919 se instalou a primei-

ra unidade operacional de aviação militar em 

Portugal (a aeronáutica militar seria criada 

em 1952 como ramo independente), o Grupo 

de Esquadrilhas de Aviação República (GEAR) e  

de onde partiram muitas das mais importantes 

viagens da aeronáutica portuguesa, designada-

mente a viagem do Pátria a Macau, com Brito 

Pais, Sarmento Beires e Manuel Gouveia, em 

1924; a viagem Amadora-Lourenço Marques, 

em 5 de Setembro de 1928; o voo a Goa, com Mo-

reira Cardoso e Sarmento Pimentel, em 1930;  

o voo de Carlos Bleck e Humberto da Cruz à Gui-

né e Angola, em 1931; e a viagem de ida e volta 

do Dilly, a Timor, com Humberto da Cruz e An-

tónio Lobato, em 1934. De acordo com o Atlas 

Aeronáutico de 1934, o Aeródromo Militar da 

Amadora, localizado na posição 38º 45’Latitude 

Norte e 9º 13’de Longitude Oeste, tinha 750x780 

metros de dimensão, hangares militares, ofici-

nas para pequenas reparações, gasolina, óleo  

e água potável.

Sala do Conselho de Instrução  
(actual sala do Conselho Académico), 

em 1927. 

Sala do Conselho de Instrução  
(actual sala do Conselho Académico), 

em 1927. 

Ginásio descoberto na Escola de 
Guerra, em 1917. 

Ginásio descoberto na Escola de 
Guerra, em 1917. 

Instalações da Escola  
do Exército em 1892

Em 1892 (Simões: 51) a Escola do Exército (cujas 
instruções de campo tinham lugar no Campo 
Grande, na Aldeia Galega, na Trafaria e na tapada 
de Alcântara) dispunha das seguintes instalações: 
• no edifício do palácio; os gabinetes do coman-
do, três salas de aulas e um anfiteatro para 200 
alunos, a secretaria, quatro salas de estudo (in-
cluindo a sala de sessões do conselho), o labo-
ratório, os museus (de armas, de fortificação, 
de artilharia, da antiga 5.ª cadeira – materiais 
de construção, laboratório fotográfico – de ex-
celência para a época, química, pirotecnia, das 
construções, e de topografia e geodesia) e a bi-
blioteca, com os livros herdados da ARFAD e das 
ofertas do Marquês de Sá da Bandeira (num total 
de 10.500 obras e 42.000 volumes – seria alvo 
de obras de remodelação em 1899); 
• em edifícios anexos; o refeitório dos alunos e 
a cozinha, a litografia, oficinas diversas (carpin-
taria, marcenaria e reparação de instrumentos), 
sala de armas, ginásio, depósitos, enfermaria de 
cavalos, estação cronográfica (servia de museu 
de instrumentos balísticos e como aula práti-
ca para determinação da velocidade inicial dos 
projécteis – a carreira de tiro seria encerrada 
em 1894), picadeiro, parque de artilharia (junto 
ao actual picadeiro), prisão escolar, cavalariças 
(três, com espaço para alojar 47 cavalos), aquar-
telamento dos destacamentos, arrecadação de 
instrumentos, ferramentas e quartel dos desta-
camentos de sapadores, alojamentos para parte 
do pessoal menor, picadeiro e instalações da car-
reira de tiro (com 250 metros de comprimento, 
paiol e casa de guarda – na zona da actual pista 
de obstáculos).

Estação Cronográfica, na Escola do Exército (1900). 

Estação Cronográfica, na Escola do Exército (1900). 

Palácio da Bemposta (então Escola do Exército) em 1904. 

Postal representando o Palácio da Bemposta (então Escola do Exército) em 1904. 
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Vista aérea da Escola do Exército  
(Bemposta) em 1953. 

Vista aérea da Escola do Exército  
(Bemposta) em 1953. 
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Em 19 de Setembro de 1944 foi criado o Bata-

lhão de Engenhos, que ficou instalado na Ama-

dora até 17 de Maio de 1967, data em que foi 

extinto, coexistindo com a Escola do Exército 

e a Academia Militar entre 1951 (ano da cons-

trução do Quartel CANIFA – Comissão Adminis-

trativa para as Novas Infraestruturas das Forças 

Armadas – o primeiro projectado para um Regi-

mento tipo, com inauguração em 1955) e o ano 

da sua extinção. 

Entretanto, foram sendo efectuadas obras na 

Amadora, em adequação à sua finalidade en-

quanto Academia Militar, designadamente  

a construção do picadeiro, do ginásio, do par-

que auto, do edifício de salas de aulas, laborató-

rios e anfiteatros, bem como de dependências 

para sargentos e para praças.

Entretanto, a partir de 1958, efectuaram-se 

várias obras de conservação, ampliação e adap-

tação, tanto em Lisboa como na Amadora, que 

melhoraram consideravelmente as instalações 

da Academia Militar nos anos sessenta. O gran-

de objectivo passava por aumentar as condições 

de habitabilidade para trezentos e sessenta alu-

nos na sede e outros tantos na Amadora (a capa-

cidade, era então de 285 e 288 respectivamente). 

Do plano de obras de 1958 destacam-se, na sede, 

a ampliação do edifício do corpo de alunos a um 

terceiro piso.

Depois de alguns anos em que a Academia Mili-

tar se concentrou nas instalações da Gomes Frei-

re em Lisboa (entre 1977 e 1981 – com a utilização 

do quartel da Amadora pela Escola de Sargentos 

do Exército), a opção por um plano director de 

infra-estruturas para o Aquartelamento da Ama-

dora teve relação directa com o número elevado 

de alunos, decorrente da reestruturação de 1976, 

que alargou em mais um ano lectivo a duração 

dos cursos ministrados na Academia Militar. 

Este argumento seria mais tarde reforçado com 

a admissão dos alunos da GNR e muito especial-

mente com a frequência do ano de formação  

geral comum, entre 1992 a 1996.

Entretanto, foi projectado e implementado um 

novo plano director de infra-estruturas para o 

AAMA, o qual incorporou alguns apoios comu-

nitários em face dos elevados custos previstos, 

e que modernizou consideravelmente o pólo da 

Academia Militar da Amadora ao nível dos alo-

jamentos dos Alunos e do Ensino (salas de aulas, 

gabinetes, laboratórios, etc.) fundamentalmen-

te entre os anos de 2004 e 2010.

Sala da Biblioteca da Escola Militar. 

Sala da Biblioteca da Escola Militar. 

Quarto de alunos na Bemposta em 1962  
(camas de ferro). 

Quarto de alunos na Bemposta em 1962  
(camas de ferro). 

Refeitório de alunos da Escola Militar. 

Refeitório de alunos da Escola Militar. 

O quartel do GEAR (que seria extinto em 5 de 

Dezembro de 1938, então já com a designação 

de Grupo de Aviação de Informação n.º 1) con-

tinuou a ser construído até 1934, sendo de des-

tacar o edifício de Comando (actual edifício à 

entrada do AAMA), assim descrito à época: Edi-

fício em alvenaria, com dois pavimentos e só-

tão, frente estilizada, com abundante cantaria 

na fachada principal, destinada a gabinetes do 

comando, secretaria, conselho administrativo, 

biblioteca, aulas e arrecadações.
Aquartelamento da Amadora, com edifício principal em 1962. 

Aquartelamento da Amadora, com edifício principal em 1962. 

Em 6 de Outubro de 1939 foi criado o Batalhão 

de Carros n.º 1, que ficou sedeado no antigo 

quartel do GEAR, onde permaneceu até 19 de Se-

tembro de 1944, data da sua extinção enquanto 

Batalhão de Carros de Combate. Este Batalhão 

de Carros n.º 1 foi a primeira unidade de carros 

de combate constituída em Portugal, na altura 

integrado na Arma de Infantaria e equipado 

com o carro de combate Valentine e com a viatura 

blindada Bren Carrier.



78 79



80 81

A 12 de Janeiro de 2012, aquando das come-

morações dos 175 anos da Escola do Exército,  

a Academia Militar continuava sedeada em dois 

pólos, respectivamente:

• No centro da cidade de Lisboa, o Paço da 

Bemposta com uma área de cerca de 78.605m2, 

onde se encontram o comando e as instalações 

de apoio ao ensino dos cadetes no que se refere 

aos alunos do último ano das armas e serviços, 

Das suas instalações fazem parte: 

• No átrio da entrada, os azulejos de Jorge Co-

laço com as Armas e Serviços do Exército e os 

oito vitrais das ordens militares e das condeco-

rações militares; na escadaria nobre, o busto 

de Sá da Bandeira (da autoria de Raul Xavier e 

datado de 1937), sobre o qual está patente um 

vitral com o brasão da Academia Militar; e nas 

paredes laterais estão gravados os nomes dos ex-

-alunos mortos em combate nas campanhas da 

Guerra Peninsular (1807‑1814), das Campanhas 

com excepção para as engenharias – quinto  

e sexto ano que frequentam no IST – e da saúde 

– a partir do segundo ano. Neste espaço funcio-

nam ainda as pós-graduações/ciclos de estudos 

não integrados conducentes aos graus de mestre 

e de doutor, sendo este último sempre conferido 

pela faculdade/universidade parceira e minis-

trados pela (e/ou na) Academia Militar a alunos 

civis e militares.

Liberais (1828-1833), das Campanhas de África 

(1833-1914), da I Guerra Mundial (1914-1918)  

e da Campanha do Ultramar (1961-1974);

• No piso inferior do Palácio localizam-se, entre 

outras dependências, os gabinetes do General 

Comandante (onde se encontram guardadas re-

líquias legadas pelo fundador à Escola do Exér-

cito), do 2.º Comandante, do Oficial de Ligação 

da GNR, e dependências da Direcção de Ensino 

e da Direcção dos Serviços Gerais;



82 83

• No piso superior do Palácio, estão instalados 

a Sala do Conselho Académico, a Biblioteca,  

o Salão Nobre e o Museu. Na Sala do Conselho 

Académico (que também foi de Instrução), en-

contra-se uma galeria com magníficos retratos 

a óleo de todos os Comandantes, dispostos por 

ordem cronológica, desde a fundação da Escola 

do Exército em 1837. A Biblioteca, que foi res-

taurada em 1894, possui um vasto património, 

com mais de 35.000 títulos e de 150.000 volu-

mes guardados em mobílias da casa do Infan-

tado, com destaque para obras do século XVI 

(Arithmetica Joannis de 1514 e Chronica D Èl Rey 

D. Juan II de 1517, entre outras). O Salão Nobre, 

utilizado para sessões especiais e para assina-

tura de protocolos, tem as paredes revestidas, a 

meia altura, com ricos azulejos do século XVII e 

uma galeria com livros no piso superior. Inclui 

ainda parte do espólio do Marquês de Sá da Ban-

deira. O Núcleo Museológico, que foi inaugura-

do em Março de 1966, contém um espólio rico 

em peças relacionadas com a História da Acade-

mia Militar e em armas portáteis de infantaria 

e cavalaria (em especial revólveres).

• A Capela do Paço da Bemposta, de traça bar-

roca, reedificada sob a orientação do arqui-

tecto Manuel Caetano de Sousa (no local da 

Capela Real de Nossa Senhora da Conceição)  

e classificada como “Monumento Nacional”;

• Sala de aulas, num corpo junto à Capela e no 

Edifício das Aulas, com capacidade para 412 pes-

soas; e dois anfiteatros com capacidade para 142 

e 64 pessoas respectivamente; 

• O Edifício de Engenharia, onde estão sedea-

dos, entre outros, o departamento de estudos 

pós-graduados e o gabinete de estudos, planea-

mento, avaliação e qualidade;

• Posto astronómico e geodésico, com cúpula 

rotativa (a Torre da Bemposta, no exterior do 

Paço da Bemposta, em frente à Capela);

• Estação cronográfica (que se encontra desacti-

vada, servindo de depósito de material);

• A parada Marquês Sá da Bandeira;

• A reprografia e os bares de sargentos, civis  

e geral;

• As oficinas de serralharia e carpintaria;

• O picadeiro (com 43 metros de comprimento  

e 16 de largura) coberto e as cavalariças;

• O campo de obstáculos (picadeiro descoberto) 

para apoio das aulas de equitação com valas, se-

bes e banquetas;

• A área da formação (alojamento de praças) 

com comando da companhia de comando e ser-

viços, secretaria, casernas, cozinha, refeitório  

e arrecadações;

• A zona dos parques (parque auto);

• A piscina coberta (de 25 metros, com 6 pistas);

• O campo de futebol relvado (que serve de heli-

porto para o INEM) e a torre elevada com manga 

de aviação;

• O internato dos alunos, com três blocos de edi-

fícios de três pisos, para alojamento dos alunos 

(capacidade para 308 alunos e alunas), coman-

do do batalhão, comando das companhias, sala 

de visitas, gabinete do oficial dia, enfermaria, 

balneários gerais e do lado oposto, o refeitório, 

o ginásio e a sala de alunos, tendo ao centro a 

Parada Simões de Sousa; 

• O edifício da casa da guarda, a barbearia,  

o alojamento de praças femininas e a arrecada-

ção de material de guerra; 

• A messe e o bar de oficiais;

• A messe do comando e a de sargentos;

• As cozinhas;

• O ginásio de desportos de combate;

• A carreira de tiro de 25m (que começou por 

ser de 150m no final do século XIX e que em 

1922 ainda tinha 130m);

• O ginásio descoberto, com pista de tartan de 

283,5m.
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• Os novos blocos das aulas, que incluem o Edi-

fício da Direção de Ensino, o Edifício das Salas 

de Aula Indiferenciadas, o Edifício dos Laborató-

rios e Salas de Aula Indiferenciadas que inclui a 

nova Biblioteca disposta em círculo e com gran-

de funcionalidade. No seu conjunto, estes blo-

cos têm capacidade para 1130 alunos; 32 salas; 

24 gabinetes de professores; 4 salas de reuniões; 

1 sala de conselho; laboratórios de química, de 

materiais de construção e mecânica de solos, de 

mecânica, de hidráulica e mecânica de fluidos,  

de física e de electricidade;

• A parada Coronel Gentil Beça está circundada 

pelo edifício de comando, pelos blocos das aulas, 

pelo bloco de alimentação, pelos blocos de aloja-

mento e pelo edifício do aluno; e decorada com 

peças de artilharia e dois carros de combate;

• O edifício da companhia de serviços (junto  

da ligação à unidade de apoio Amadora-Sintra);

• O bloco da alimentação, com o refeitório de 

alunos e as messes de oficiais, de sargentos e as 

cozinhas;

• Os dois novos blocos de alojamentos dos alu-

nos (um dos quais concluído em 2011) com capa-

cidade para 576 alunos e alunas (quartos para 4 

camas, com sala de estudo e balneário), com os 

gabinetes dos comandantes de companhia, arre-

cadações, e salas de estudo;

• O novo edifício do aluno (com salas de leitura, 

bar de alunos, salas de jogos);

• A sala de oficiais;

• A sala de sargentos;

• A zona desportiva coberta (picadeiro, ginásio, 

sala de esgrima, salas de desportos de combate 

– judo e boxe);

• O pavilhão gimnodesportivo;

• A pista militar;

• A zona desportiva descoberta;

• A carreira de tiro;

• O campo de obstáculos (picadeiro descoberto);

• A Capela;

• Os parques de estacionamento;

• O campo de futebol, onde se encontra um mo-

numento de homenagem ao Grupo de Esquadri-

lhas de Aviação República.

À entrada da cidade da Amadora, o AAMA 

tem um aquartelamento com uma área de 

349.836m2, que já se encontra envolto pela pró-

pria cidade, designadamente pela freguesia da 

Venteira, e que faz ligação interna às instala-

ções da Unidade de Apoio Amadora-Sintra. 

O AAMA, onde estão situadas as infra-estrutu-

ras destinadas à vida e formação dos alunos do 

primeiro ciclo de Bolonha (1.º ao 3.º ano – com 

excepção dos cursos de saúde que aqui só per-

manecem no primeiro ano), tem sido alvo de 

obras recentes (desde 1994, mas especialmente 

entre 2004 e 2011). As suas instalações incluem 

as seguintes áreas principais: 

• No edifício do comando, os gabinetes do Co-

mandante do Corpo de Alunos, do 2.º Coman-

dante do AAMA, do Comandante do 1.º Batalhão 

de Alunos, da formação militar, salas de aulas e 

o Centro de Excelência de Comando e Liderança 

do Exército (CECLEX);

• O novo bloco dos anfiteatros (dois auditórios, 

com capacidade para 398 e 154 pessoas);



Servidores da Academia Militar

A Academia Militar só pode ser vivida e sentida 
pelo cadete, pelos oficiais e pelo Comandante, 
porque existe um corpo de servidores, muitas 
vezes anónimo, desde militares a civis, que an-
cestralmente se vem dedicando, com especial 
empenho, em prol da formação dos futuros co-
mandantes.
Quando a Escola do Exército foi criada, em 1837, 
para além do corpo docente, o regulamento in-
terno, preconizava as funções de um bibliote-
cário, um oficial de biblioteca, um secretário da 
Escola, um tesoureiro da Escola, um porteiro, 
três guardas, e um guarda-portão, responsável 
por garantir a limpeza das instalações.
Desde então e até aos dias de hoje, entre os 
servidores (civis e militares) da Bemposta e da 
Amadora, os cadetes não esquecem os seus pro-
fessores, e todos aqueles que contribuem para 
a sua formação pessoal e profissional ou para o 
bom nome da Academia Militar. É o caso do ca-
pelão, dos bibliotecários, dos barbeiros, dos fo-
tógrafos, dos cozinheiros, dos electricistas, dos 
canalizadores, dos pedreiros, dos serralheiros, 
dos pintores, dos condutores, dos instrutores 
e formadores, dos assistentes administrativos, 
dos mecânicos, dos tratadores hipo, dos ferra-

“Por ocasião deste solene acto, em que foi ratifi-
cado o juramento dos alunos da Escola do Exérci-
to, foi condecorado o cabo de veteranos Salvador 
de Azevedo, que tem cinquenta anos de exemplar 
comportamento, recebendo por isso a medalha de 
ouro. A cerimónia foi altamente interessante. O Se-
nhor General Montalvão, Comandante da Escola, 
aproxima-se do velho militar, sendo bem visível a 
comoção que se apossou de ambos. O general, a 
custo pôde prender a medalha no peito do vete-
rano, que deixa correr grossas lágrimas pelo rosto, 
bem como a filha que o acompanha.” 
(Illustração Portugueza, n.º119 de 12 de Fevereiro 
de 1906, p. 107)
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dores, dos técnicos de informática, dos técnicos 
de laboratório, dos quarteleiros, dos auxiliares  
de serviços, dos médicos, dos veterinários, 
dos enfermeiros, dos socorristas, dos clarins,  
dos operadores de telecomunicações, dos copei-
ros, dos empregados de mesa, dos jardineiros, e, 
entre outros, dos operários de artes gráficas.
O respeito e consideração sentidos pelos ca-
detes durante a sua formação inicial são, mais 
tarde, traduzidos em grande estima e apreço 
profissional, reconhecimento permanente que 
fortalece o espírito de bem servir da secular  
Academia Militar. 

Comandante da Escola do Exército, General Sebastião Teles condecorando o veterano António Silva.

Comandante da Escola do Exército, General Sebastião Teles condecorando o veterano António Silva.
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A cidade de Lisboa foi o berço das Escolas ante-

cessoras da Academia Militar, desde 1641, cons-

tituindo o Paço da Bemposta a sua sede desde 

1851. Desde então, e apesar dos vários aconte-

cimentos marcantes da História da Academia 

Militar, da Instituição Militar e do País, a Aca-

demia manteve-se numa área crescentemente 

central da capital. O seu património foi assim 

reforçado ao longo do tempo e das sucessivas 

gerações de oficiais. Entretanto, o aquartela-

mento da Amadora passou a ser ocupado en-

quanto pólo da Academia Militar a partir de 

1951, fundamentalmente por razões de (falta 

de) espaço, mas também de funcionalidade e de 

habitabilidade, mas sempre em complemento 

das instalações da sede (com excepção dos anos 

entre 1977 e 1981, altura em que as instalações 

foram concentradas em Lisboa), onde se mante-

ve sempre o comando da Escola do Exército e da  

Academia Militar. Entretanto, a Amadora, que 

tem sido alvo de um grandes investimentos na 

sua funcionalidade e habitabilidade, concen-

tra já a maioria do corpo docente e discente  

da Academia Militar, o que o tornam num pólo 

de futuro, com óptimas condições e localização.
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F o r m a r  
o s  c o m a n da n t e s 
pa r a  o  f u t u ro

“Comandar não significa dominar, mas cumprir um dever”

IV.

Sêneca
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A  Academia Militar   considera em elevado grau, não só as memórias do 
tempo longo, mas também a actualidade na sua condição de elemento importan-
te na indução de futuros, na determinação das exigências, que aqueles poderão 
cobrar ao oficial Comandante, num primeiro plano e às sociedades em geral, 
num segundo. Tais exigências, como assíntota que se busca, não esquecem a certa 
fragilização de tal entendimento matemático, quando aplicado à incerteza dos 
movimentos sociais, aos enquadramentos e acção das suas componentes milita-
res, às ideias, ideologias e conceitos; enfim… também aos valores que valem. Te-
mos que formar e treinar para a incerteza.

Importa ainda a antiga, que não velha, Escola Militar do Exército e recente da 
Guarda Nacional Republicana reflectir que se lida com o riquíssimo património 
humano, tantas vezes em situações virulentas, que ao forçar, em última análise, 
ao esquecimento trazido pela nuvem inibidora da visão cristalina, permite subli-
marem-se atitudes e fazer-se jus ao gutural grito, sempre recordando, que uns, 
poucos, comandam alguns, mais, que nascem dos povos, aos povos pertencem  
e a eles regressam.
Formar para ideia incerta, obriga à procura da perfeição do conceito, como ponto 
que se tenta juntar, a todo o custo, à tal recta, que no caso da Academia Militar 
tem prática na organização, nos conteúdos e na aplicação do ensino e da forma-
ção que farão emergir os Comandantes do futuro, sem descuidar que ao longo  
do período se enobrece a designação de “cadete”, que outrora despojado de bens e 
de títulos, por não primogénito, tinha no naipe reduzido de opção, a vida militar.
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A nossa Academia e a instituição a que perten-

ce, que o cadete feito Comandante não deve 

obliterar, antecipa, nos tempos que irão chegar, 

regressa ao passado, por paradoxal, para desen-

volver qualidades intelectuais substantivas, tais 

como o raciocínio crítico, a capacidade de adap-

tação e a de integração de saberes, que ousam 

permitir estereotipar ou enquadrar problemá-

tica complexa, mesmo com informação frágil 

e mitigada. A este primeiro conjunto se associa 

cultura geral de significado, que facilite a convi-

vência da astúcia, com e em meios culturalmen-

te diferenciados.

Aquelas capacidades poderão ver-se muitas ve-

zes traduzidas em competências nas situações, 

onde o Comandante, particularmente o nobre 

jovem investido com a autoridade de espada, se 

vê obrigado a revelar, ontem, hoje e amanhã, 

aquilo que se plasma, em grande medida, na 

antiguidade, feita modernidade, da liderança, 

intrinsecamente, diríamos mesmo, genetica-

mente amarrada à significação de Comando, 

que prefere a sublimação praticada, à institu-

cionalização e formalidade dos postos, cargos  

e funções. Apresentação da Bandeira e Compromisso do Código de 
Honra, na Escola do Exército em 1952. 

Apresentação da Bandeira e Compromisso do 
Código de Honra, na Escola do Exército em 1952. 

Criação da Escola do Exército 1837
“A formação dos Comandantes era então sustentada na FORMAÇÃO militar  
e académica, baseada no EXEMPLO, temperada pela EXPERIÊNCIA,  
e testada pela CORAGEM no acto”.
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Em verdade, continua a antecipar-se ocasião 

onde a prova do sangue é possibilidade manda-

tória, o contacto próximo continuará factual  

e a irracionalidade a tentar a racionalidade e  

o controlo. Neste contexto, a Escola terá que pri-

vilegiar teoria e acção que materializa o prima-

do da missão, desafiando o futuro Comandante  

a equilibrá-lo no outro prato da balança, com os 

militares que a ele se subordinam e o acompa-

nham naquele “sacerdócio”; cumulativamente 

significa a capacidade de selecção, a de priori-

tização de tarefas inerentes, de índole militar e 

civil, atentando na boa condição psíquica, física 

e técnica de quem é comandado.

O Comandante do futuro mantém-se como 

Comandante do passado, quando pisa o terre-

no onde se está a morrer; em combate, porque 

existiu, existe e continuará a existir, aquele 

“que está ou vai na frente”, não encontra razão 

para o abandono, para a retirada, enquanto  

o Soldado e a Unidade da sua responsabilidade 

forem mantendo a capacidade em cumprir, em 

resistir, numa resiliência individual e colectiva,  

material, física e moral. 

A Academia cultiva espaço de formação onde se 

treinam esses momentos de “teimosia superior”, 

forçando espírito, corpo e a própria natureza 

do ser, privilegiando, em simultâneo, o desen-

volvimento do raciocínio analítico e do pensa-

mento criativo, competências que podem ajudar 

à reconfiguração de uma derrota numa vitória, 

muitas vezes, em tempo e terreno diferentes.

A antecipação da incerteza e das putativas con-

sequências reforçar-se-á como necessidade, coa-

gindo a Escola militar dos oficiais a preconizar 

metodologias e conteúdos, não somente na área 

do ensino, mas particularmente nas componen-

tes da formação e do treino, onde se desenvol-

vam também aspectos intrínsecos do raciocínio 

crítico e se pratiquem acções de adaptabilidade 

a novos e impensáveis concretos, promovendo 

assim a autonomia e a iniciativa.

Desfile do Corpo de Alunos 
perante o Ministro da Guerra, 
Dr. Oliveira Salazar, tendo à 
sua esquerda o Comandante, 
General Vicente de Freitas. 

Desfile do Corpo de Alunos 
perante o Ministro da Guerra, 
Dr. Oliveira Salazar, tendo à 
sua esquerda o Comandante, 
General Vicente de Freitas. 

Exercícios finais da Escola  
do Exército em Vila Viçosa  

(1950). 

Exercícios finais da Escola  
do Exército em Vila Viçosa  

(1950). 

Demonstração de 
actividades gímnicas na 
cerimónia do Juramento 
de Bandeira na Escola do 

Exército, em 1945

Demonstração de 
actividades gímnicas na 
cerimónia do Juramento 

de Bandeira na Escola do 
Exército, em 1945

Demonstração de mesa 
alemã, na Academia Militar 
em 1964. 

Demonstração de mesa 
alemã, na Academia Militar 
em 1964. 

Combate de Boxe  
no ano lectivo 1966/67  
(Fonte: AM) 

Combate de Boxe  
no ano lectivo 1966/67  
(AM) 
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O convívio com a contrariedade, a manutenção 

da atitude que confronta e renega o abando-

no, muitas vezes com o atrevimento treinado 

de nos imiscuirmos com o instinto, condição 

valorizada para e pela essência do humano, 

assumiu e continuará a assumir privilégio de 

preocupação, para o militar em geral, mas par-

ticularmente, para aqueles que têm a infinita 

mas honrosa responsabilidade de liderar, zelan-

do pelo cumprimento e integridade colectivos. 

Esta focalização da atenção na figura que se 

centraliza com sobriedade, implica ver e rever, 

no comportamento e na actividade, rusticidade 

mental e física, auto-controlo e demonstração de 

confiança no grupo que se comanda, inculcando 

o culto da serenidade, na atitude férrea que deve 

ostracizar a desistência e convidar a perseverança.

À finalidade formativa aduzida atrás, subjazem 

declinados objectivos motivacionais, apoiados 

na responsabilidade inculcada da manutenção 

de equipas e de unidades coesas, reconhecendo 

que também delas depende, que não devem sair 

fragilizadas nos laços que as unem, pela sensa-

ção ou efectivo abandono na adversidade por 

parte de quem comanda que, a bem da lógica 

grupal, deve ser credor de total confiança.

Afinal o líder de hoje, Comandante do passado, 

será o Comandante do futuro, e a Escola que  

o instrui, não esquecerá nos métodos e nas téc-

nicas utilizadas, o desenvolvimento de capaci-

dades que permitam que o Soldado siga quem 

vê ou sente na frente, muitas vezes em receosa e 

castradora contrariedade, essencialmente pela 

razão daquela confiança depositada e pelo tra-

duzido exemplo, emergidas as competências.

A formação do Comandante para o Exército e 

para a Guarda Nacional Republicana também 

terá que preconizar a incorporação de valores 

das Instituições, acrescendo não somente às ne-

cessidades identificadas, como também dando 

corpo a uma organização que configura a ideia 

e prática de escoras da vida da sociedade em ge-

ral e da forma como se materializam.

Neste contexto, o ensino e a formação continua-

rão a construir no cadete, a consciência de que 

os valores não o são, só; possuem elemento valo-

rativo e no conjunto permitem em certa medi-

da, ocupar vácuos criados pela sociedade a que 

se pertence, onde se convive ou em prol daquela 

que nos exige a demanda última do sacrifício.

Instrução Militar em 1965  
(Fonte: AM) 

Instrução Militar em 1965  
(Foto AM – Apolónia) 
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Mas urge aditivo de qualidade importante;  

o jovem oficial, que nem no final o deixará  

de ser, deve ser preparado para nunca deixar 

de ponderar, até pelo seu necessário e desejável 

envolvimento e contributo na construção de 

redes sociais, por vezes com ascendência natu-

ral, dada a tipologia de formação ministrada, 

se os vazios preenchidos por designados valores 

como o altruísmo, a discrição, a honestidade, 

o sentido do dever, a integridade, o sentido de 

missão, o patriotismo, corresponderão ou nem 

por isso, à intenção da maioria do tecido social.

Tal ideia significa, por um lado, receber volun-

tariamente o cristalino entendimento de que 

aqueles não são intrinsecamente militares e, 

por outro, verificar da sua aceitação e valoração 

pela sociedade que, então, no pressuposto da po-

sitividade, percepcionará nos militares em ge-

ral e, nos seus comandantes, em particular, fiéis 

e impenetráveis guardiães, que aliviam fadiga 

no culto reforçado e frequente.

Em operações, o Comandante estará preparado, 

como sempre esteve, para renegar comporta-

mento frágil e banal, como alto representante 

de tais Instituições, sabendo que na dúvida e 

na adversidade, os elos mais fracos ou situados 

em níveis subordinados, projectarão olhar para  

o patamar superior, na procura da referência.

A Academia Militar, aprendendo com a história 

e atenta à evolução do emprego da componente 

militar de defesa, olhando, no início, a rurali-

dade projectada pelas e nas Descobertas, veri-

ficando com o emprego em terras distantes na 

actualidade e estudando sobre o futuro, obriga-

-se a treinar os jovens à sua responsabilidade, 

não só do ponto de vista técnico/específico, 

credor das maiores e melhores preocupações,  

da imprescindível robustez física, qual tapete 

do desembaraço, e da coragem pessoal e indi-

vidual, verdadeiras alavancas do exemplo, mas 

também no contexto de desenvolvimento do 

sentido expedicionário, colmatando eventuais 

fragilizações rebocadas pela sedentarização e de 

alguma forma, pela designada civilinização das 

forças militares, no mundus europeu ocidental.

A ligação umbilical dos Comandantes de ins-

tituições que em última ratio regis regressam, 

de novo, aos povos, devem ser objecto de for-

Aula de Equitação na Escola do Exército, no picadeiro da 
Bemposta e sob a direcção do Capitão Azeredo (1958). 

Aula de Equitação na Escola do Exército, no picadeiro da 
Bemposta e sob a direcção do Capitão Azeredo (1958). 

mação associada às evoluções sociais, nas suas 

múltiplas dimensões e causalidades, quer por 

afectação obrigatória à doutrina e operação dos 

grupos à sua responsabilidade, quer pela óbvia 

inserção naqueles, organizados, sejam quais  

forem os regimes e sistemas.

Está iniciado o caminho que justifica a demons-

tração de competência tecnológica, acautelando 

os níveis e grau de exigência ou o específico e 

geral, porque a tecnologia de informação e co-

municação está e estará, porque os domínios 

da robótica, da nanotecnologia, da biotecno-

logia, da modelação computacional, parecem 

tentar “dominância” no futuro, com repercus-

sões transversais, que cruzam matérias desde 

a ética, passando pelo fenómeno adaptivo às 

realidades virtuais, e finalizando nas conclu-

sões sobre, por exemplo, Comando e Controlo e 

desenvolvimentos organizacionais; sinalizare-

mos, de novo, tal trilho, observado por outros 

binóculos.
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O que assume natureza comum, mesmo em am-

bientes de menor tangibilidade, é a prioridade 

que tem que ser dada ao progresso das compe-

tências associado à capacidade de planeamento, 

de organização e de controlo da utilização, con-

soante o patamar em que nos situemos, de ma-

neira a tirar partido do futuro tecnológico que 

se apresenta. 

Mesmo em níveis mais elevados, onde factores 

da acção de comando como o exemplo, a ascen-

dência natural e/ou trabalhada, a responsabili-

dade de referência, a motivação entusiasmante 

do grupo e da dinâmica que se associa, os sabe-

res serão tributários, forçando à posse, inclusive, 

de leque de conhecimento e perícias de índole 

generalista, que não devem ser somente forneci-

das, mas também procuradas, obrigando à con-

cretização de outra tipologia de competências, 

realçando-se a da valorização pessoal; a apren-

dizagem autónoma tem que ser um quotidiano.

A tentativa de definição de enquadramentos 

posteriores deve assentar nos indícios e nas 

resultantes, decorrentes da aplicação das me-

todologias adequadas, mas não deve esquecer o 

elemento humano na nuvem formada à conta 

de utensílio novo, incluindo-se as dimensões an-

tropológica e etológica. 

Quer a Escola de formação dos oficiais do Exérci-

to e da Guarda Nacional Republicana enfatizar 

que não se limita, na construção do seu modelo, 

à constatação de factos ou a trilhar o passeio lar-

go da frágil evidência das opiniões dos grandes 

grupos ou o de uniformizar as vestes da moda, 

esquecendo, na essência, a finalidade. 

A lição recolhida, a experiência de outras alte-

rações de natureza tecnológica, com consequên-

“As profissões interessam sobremaneira na instrucção d’aquelles que as exercitam:  
na soma integral de todas as inteligências reunidas é a sociedade quem ganha; (…)”
A.M. de Fontes Pereira de Mello (1849)

cias em todas as componentes e dimensões da 

vida social, e o empirismo gerado pela moder-

nidade, não contraria, antes pelo contrário, 

a necessidade de um Comando marcado pela 

presença, pelo contacto directo, com especial 

ênfase em situações de potencial atrição, onde 

o comportamento é, por si só, comunicação e 

orientação, individual e de grupo; o espectro de 

utilização é vasto, mas pode ir desde o Comando 

directivo, à facilidade de actuação que a coopta-

ção pode originar. 

Comportamento que, cumulativamente, mate-

rializa escolhas, revela prioridades estabeleci-

das, exteriorizando aquilo que é traduzido nos 

elementos da crítica e da análise integradores 

do raciocínio, que não só tem aplicação na ima-

gem agonística, mas também na falsa quietude 

do ambiente benigno.
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Neste contexto, o futuro e a preparação do mi-

litar Comandante devem conjugar-se num de-

cidido afastamento de procedimentos ditados 

pelo abuso do funcionamento da e em rede, 

que potenciam a cópia utilitária, validada gra-

ças a ignorâncias por negligência, mas que en-

fermam do vírus atacante do raciocínio, e da 

capacidade de comunicação verbal directa, me-

tamorfoseando o líder, num incompetente emo-

cional, que se vê multiplicado no esquecimento 

preguiçoso de que também ele, é possuidor de 

recursos pessoais, que importa disponibilizar; 

e na dimensão militar, a importância do conse-

quente alheamento ganha fôlego.

As mudanças que a tecnologia vai induzindo e 

provocando têm que ser bem percebidas pelos 

Comandantes do tempo de amanhã, na justa 

medida em que a alteração qualitativa irá assu-

mir-se como centro de gravidade em cujo torno 

se alinharão trajectórias, tendencialmente dis-

simétricas.

Os diferentes desafios com que se confronta-

rão os agentes pululantes no nosso habitat ge-

ográfico, a diferentes escalas, incluindo a da 

Europa, encontrarão resposta, certamente, na-

quela dissimetria, envolvendo custos diversos, 

desde os humanos, aos materiais e financeiros.  

Tendo em consideração os níveis em que nos 

situamos e porque o primado da missão é ele-

mento iluminante, julga-se não dever ser esque-

cida adaptada componente de gestão, iniciando 

implementação no culto da atitude que, cumu-

lativamente, aproveitará saberes, mas negará a 

escravidão e o cego procedimento. 

A formação do Comandante do futuro, manterá 

a necessidade de, a partir da vida placentária, 

consciencializar fortemente o ser especial, não 

por ser melhor, mas por ser diferente, que nele 

se incorpora a teoria e a prática inerente à con-

dição militar, que os povos souberam, por razão 

nobre de último sacrifício a efectuar, quando 

tal era necessário, tipificar, muitas vezes de for-

ma inconsciente ou não intencional, mas por 

matéria de derradeira referência ou possibili-

dade, daqui resultando respeito intrínseco pela 

instituição e por aqueles que a dirigem, nos di-

ferentes escalões.

Só que tal “prole” enfrenta questão pertinente 

e problema desafiante, particularmente nas so-

ciedades europeias ocidentais, quando cresce e 

se torna, de maneira formal e informal, elemen-

to activo daquela indução, noutros à sua guar-

da, com pensamento próprio, culturalmente 

diversos, informados, mas parcos de conheci-

mento em situação, até frágeis de confiança,  

e com vizinhança de uniforme, que cumpre, 

por vezes, missões idênticas, pelo menos nos 

sentidos das mães e dos pais.
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“Em todas as profissões conhecidas existe uma lucta permanente e invariavel entre a teoria  
e a prática – entre o saber e a ignorância; querem os primeiros a razão esclarecida pela sciencia – 
pretendem os segundos a rotina inveterada pelos hábitos. Anda aqui uma confusão d’idéas,  
que alimenta esta malquerença desconfiada com que os práticos encaram os theoricos – anda aqui,  
a nosso vêr, uma verdadeira ignorância. A theoria é a pratica, e não receiâmos sustentar este princípio 
aparentemente paradoxal, mas é a prática esclarecida pela intelligencia com que a têm allumiado, pelo 
espaço de seculos, os espíritos mais elevados em todos os ramos do saber humano”.
A.M. Fontes Pereira de Mello (1849)
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O desenvolvimento de capacidades associadas 

ao facto grupal multicultural, às técnicas moti-

vacionais, à imagem com impacto e projectante 

de ascendência, ao comportamento sereno ou 

controlado mas firme, irá manter-se tão intocá-

vel, como necessário. 

Mas no final, a nova será, em profundidade,  

a velha aproximação. As velhas qualidades de 

Comando, já agora militar, traduzidas nas no-

vas de liderança, serão pilar de formação, bem 

apoiado em sólidas “sapatas” feitas de doutrina.

A nova competência tecnológica computacio-

nal é imprescindível, tanto como a velha rela-

tiva à variação da dimensão e do peso da lança;  

a velocidade de ocorrência dos fenómenos, as-

sim como o seu custo são quiçá, diferentes…

mas na essência, o antigo/futuro Comandante 

tem que ser reconhecido competente, tem que 

se ver competente, nas diferentes dimensões, 

cumprindo requisitos de exigência nos diversos 

níveis, não esquecendo, antes realçando a im-

portância do treino.

Relativamente à Guarda Nacional Republicana, o 

jovem Comandante é mestre em Ciências Milita-

res na especialidade de Segurança e em Adminis-

tração da GNR.

Comum às duas forças militares, o grau de mestre 

em Engenharia Militar, Engenharia Electrotécni-

ca Militar, nas especialidades de Transmissões e de 

Material, e Engenharia Mecânica Militar.

A Escola de oficiais contribui ainda, e de forma es-

pecífica, para o desenvolvimento da dimensão mi-

litar dos oficiais médicos, em programa de tempo 

longo de sete anos, conferindo o diploma do curso 

de formação militar complementar, integrador 

dos mestrados em Ciências Farmacêuticas, Medici-

na, Medicina Dentária e Medicina Veterinária.

A Academia Militar está atenta. Serão oficiais  

do Exército e da Guarda Nacional Republicana.

Cursos e duração 

Exército Anos

Ciências Militares:
• Infantaria
• Artilharia
• Cavalaria

4 + 1 Ciências Militares:
• Segurança (Infantaria, Cavalaria)

Administração Militar 4 + 1 Administração GNR

Engenharia Militar
Engenharia Electrotécnica Militar – Tm
Engenharia Electrtécnica Militar – Mat
Engenharia Mecânica Militar

4 + 2 + 1 Engenharia Militar
Engenharia Electrotécnica Militar 
Engenharia Mecânica Militar

Medicina
Medicina Dentária
Medicina Veterinária
Ciências Farmacêuticas

1 + 5 + 1 Medicina
Medicina Veterinária
Ciências Farmacêuticas

E porque o Comandante nos tempos que se 

antecipam, o é…, espreita na alma futura a in-

corporação do espírito do combatente, porque 

combate e faz combater, porque treina e faz 

treinar, porque aprende e ensina, porque fala e 

ouve, porque ajuda e é ajudado, porque vê exem-

plo e nele, simultaneamente, se constitui, por-

que é o último controlador do caos, quando há 

insistência na desordem. 

Na dúvida, busca chamamento superior, que o 

amplia para quem dele depende e deposita o 

crédito vital da vida. Afinal, a ética mantém-se 

como essência do Comando.

A Academia Militar responde aos desafios e às 

problemáticas elencados, organizando-se nos 

dois grandes pilares colaborantes e interdepen-

dentes: a Direcção de Ensino, com os seus depar-

tamentos de natureza científica, organização 

que privilegia a aglutinação por áreas do saber, 

e o Corpo de Alunos, reflector do cadete organi-

zado de maneira militar e que integra, também, 

um Departamento de Formação Militar; e se as 

duas estruturas materializam, fundamental-

mente, partição entre o ensino, que convive na 

primeira e a formação e o treino, que respiram 

na segunda, nenhuma delas obtém exclusivi-

dade no culto dos valores e no enformar da ati-

tude, responsabilidade de todos, comandantes 

e comandados, militares e civis, e em todos os 

momentos.

O enquadramento da Escola do ponto de 

vista da norma, revela por um lado, obri-

gatória adaptação ao parto de Bolonha e, 

por outro, a associação com graus académi-

cos obtidos e ao seu significado, que não es-

quece, em última análise, o elo de ligação  

e a consequente integração na sociedade, em ge-

ral e no mundo académico em particular.

Assim, o cadete, quando ganhador de boina e de 

espada, no final de um ciclo de estudos integra-

do, transformado em garboso Comandante, é, 

no que ao Exército se refere, mestre em Ciências 

Militares, nas especialidades de Infantaria, Ar-

tilharia, Cavalaria e em Administração Militar. 
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“(…) mas o official, que, embora obedeça também manda, qualquer que seja a sua posição 
na hierarchia militar, convém que tenha uma cabeça inteligente, e uma educação generosa 
– dos pequenos postos se habilita para os maiores, e mais honrosos; e não é por certo, 
quando chega a general, em cuja posição não há talentos que sobrem, nem conhecimentos 
que sejam supérf luos, que o militar há de ir aprender sobre os livros o que não estudou  
nos tempos do vigor da mocidade, e o que não adquiriu n’uma longa experiencia, 
esclarecida pelo saber ou pelo genio”.
A.M. de Fontes Pereira de Mello (1849)
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i n v e s t i g a r  e  i n o va r

“A insatisfação é a principal motivadora do progresso”

V.

Thomas Edison
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A  Academia Militar  já se confronta hoje, estatutariamente, e mesmo 

que não fosse por outras razões, com a obrigação de considerar a investigação 

e a inovação como dimensões a ter em atenção, particularmente, no ensino do 

futuro Comandante.

Aquele elemento de força está plasmado, de maneira indirecta, nas acções cien-

tíficas e de natureza técnica, de forma que alivia interpretação, quer nas suas 

atribuições, quer na organização da própria actividade de ensinar, referenciado 

taxativamente nas palavras “investigação” e “inovação”; é só uma questão de acer-

vo legislativo…mas é o mesmo conjunto de letras que não deixa dúvidas quanto 

à missão da Escola: formar oficiais dos quadros permanentes do Exército e da 

Guarda Nacional Republicana.

Da importância atinente, julguemo-la, por mera utilidade para o desenvolvimen-

to que segue, diluída nestas páginas, para descortinar razões de fundo, que não 

serão, julga-se, exclusivas do tempo que virá, simplesmente porque já hoje o são 

e, outrora conviveram, por natureza.
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O primeiro conjunto de razões prende-se com 

a parcela da acção do Comandante, do Oficial, 

dedicada a instruir. Em verdade, parece não 

existir colisão entre ensinar e investigar, sendo 

até fundamental, a inter-relação que se estabe-

lece; bem no fundo, a curiosidade feita método 

obriga à compreensão, ao conhecimento, na in-

cessante busca de soluções adaptáveis para os 

problemas que se colocam, que se nos colocam, 

a nós e aos outros. 

Testada a resposta, tem que ser dada a conhe-

cer, tem que ser ensinada, depois treinada; a 

relação inversa surge como óbvia, muitas ve-

zes na forma de problemática trazida à colação 

por quem ouve os mestres, por quem execu-

ta a manobra preconizada pelo Comandante.  

O obrigatório aprofundamento posterior é uma 

realidade de sempre, bem expressa em todos os 

rectângulos da sabedoria, desde a táctica militar, 

passando pela geometria e química, finalizan-

do no tiro de artilharia. Hoje cadetes, amanhã 

oficiais, aprendemos e ensinamos, estudamos e 

fazemos. E é a estudar e a fazer que a Escola se 

preocupa desde o início, sabendo que a dicotomia 

entre a teoria e a prática se une, na eficiência e 

na eficácia do efeito e, por isso, o falso confronto 

que o homem estimula naquela relação, congre-

ga esforço escolástico de desmistificação.

Sem nunca esquecer a dissimetria que se pre-

tende com o objecto novo e surpreendente, en-

trámos, com o dito em propriedade normal, no 

implícito também em anteriores linhas: siste-

mas de informação, sistemas electromecânicos, 

equipamento individual, blindagens, muni-

ções, meios robotizados.

Mas a normalidade assenta na diversidade e na 

complexidade; a inovação surge pululante na 

gestão de toda a tipologia de recursos, na procu-

ra de novas respostas no domínio da energia e 

dos combustíveis, a que a Escola e a Instituição 

Militar se encontram intrinsecamente ligadas, 

bem como no que a matéria de natureza am-

biental diz respeito.

O emprego do Exército e da Guarda Nacional 

Republicana em multifacetadas situações man-

tém exigência de aprofundamento em assuntos 

de Direito, de Relações Internacionais, que não 

Investiga-se para resolver, para apurar, para 

saber mais, para erigir a solução nova, para 

contribuir na e para a prática. Investigar não 

é alheamento da realidade; não é a sublimação 

da teoria, por contraposição ao pretendido no 

“terreno”. Justamente, no contrário da ideia, 

move-se o cadete, oficial do futuro, acompanha-

do pelos mestres de hoje, civis e militares, estes 

cadetes de outrora.

O segundo conjunto de razões amarra-se ao que 

se encontra implícito na actividade em assunto. 

A investigação, a materialização da ideia ino-

vadora e arrojada, pressupõe método, tal como 

exigível na ciência vasta e por conseguinte, na 

ciência militar, acolhe a racionalidade, convoca 

os raciocínios, analítico e crítico, atrai o plane-

amento, tal como a chefia e obriga à construção 

de relações.

A Academia Militar induz os alunos a investigar 

pensando, a pensar investigando, duvidando, 

com oportunidade, do que por vezes parece cer-

to, aguçando espírito e atitude, emitindo e ou-

vindo, potenciando e melhorando capacidades 

de comunicação escrita e oral… afinal, tão sim-

ples e tão complexo quanto estudar, discutir, 

falar e escrever, retirando assim, componente 

endémica do “pronto a pensar”. No fundo, esta-

mos de novo a ressuscitar capacidades, que ao 

Comandante e professores da Escola do Exército em 1880. 

Comandante e professores da Escola do Exército em 1880. 

cadete importa desenvolver e ao oficial conso-

lidar, para que o país as veja transformadas em 

competências, quando se ascende a corpos de 

oficialidade; desta feita à custa da acção curiosa.

O terceiro conjunto de razões respeita à efectiva 

necessidade da componente militar de defesa 

buscar novas e inovadoras soluções decorrentes 

da evolução social e tecnológica, a que se associa 

a castradora alavancagem financeira, não só no 

sentido do cumprimento das suas missões, for-

malmente declinadas do constitucionalmente 

preconizado, mas também no contributo para a 

valorização da sociedade em geral.

O ideário, a concepção e a concretização de pro-

jectos inovadores, rompendo com o produto da 

reacção que se encontraria já pré-preparado em 

tubo de ensaio mesmo à nossa frente, dizem 

respeito hoje e no futuro próximo, às novas 

tecnologias, em domínios de robótica, de na-

notecnologia, de biotecnologia, com discussão 

multidisciplinar e até multidimensional, por-

que até na ética pode repercutir, às tecnologias 

de informação e comunicação, à adaptação ao 

facto da realidade virtual e às consequências 

em matéria de comunicações, de comando e 

controlo, de gestão e distribuição da informa-

ção e de simulação.

Proelium, Série VII, Nº 2, 2012

Proelium Ano II, II Série, Nº 3, de 10 de Junho de 1951 

Proelium Nº 1, Maio de 1934 

farão esquecer a Estratégia e a Táctica, esta en-

carada como praxis atomizada daquela, com 

pertinentes implicações na teoria, feita doutri-

na e na prática, materializadora da aplicação 

cinética da primeira. 

O Comando na recente roupagem da liderança, 

centrado nas pessoas e nas dinâmicas que as 

organizações induzem, confere vasto campo de 

estudo, com cordão umbilical resistente, à Esco-

la Militar dos Comandantes, e onde se integra, 

entre outras, problemáticas de História, de So-

ciologia e de Psicologia. 

A Academia Militar centra a sua actividade de 

investigação no Centro de Investigação, Desen-

volvimento e Inovação da Academia Militar, que 

encontra tempo de nascimento no final do ano 

de 2001 e que hoje assume a responsabilidade 

de coordenação da actividade declinada da sua 

designação, ao nível Exército.

Corpo Docente da Academia Militar em cerimónia militar na parada Simões de Sousa em 1987.

Corpo Docente da Academia Militar em cerimónia militar na parada Simões de Sousa em 1987.

Em cima à direita:
Escola de Guerra – Laboratório de Fotografia. 

Down:
Escola de Guerra – Laboratório de Fotografia. 
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O Centro, cuja existência corporiza, afinal, acer-

vo legislativo de referência, configura nos seus 

objectivos, aquilo a que predestina, permitindo-

-nos realçar, domínios de promoção da investi-

gação científica de interesse para a Escola, de 

fomento de esforço de publicação e divulgação 

de resultados alcançados e de incentivo à investi-

gação, quer de professores, militares e civis, quer 

de alunos.Tal “laboratório” de procura, também 

pela sua apontada função coordenadora, cimen-

ta uma rede de conhecimento, cuja malha se vê 

constituída por diferentes Unidades, Estabeleci-

mentos e Órgãos do Exército, num vasto espec-

tro inclusivo de diferentes competências, desde, 

entre outros, as Escolas Práticas, passando pelo 

Hospital Militar, Instituto Geográfico do Exérci-

to, Centro Militar de Electrónica, Laboratório de 

Defesa Biológica, Laboratório de Bromatologia e 

Controlo de Qualidade, finalizando no Centro 

de Psicologia Aplicada do Exército.

Foto do corpo docente na abertura solene  
do Ano Lectivo 2010/2011 (4Nov2010 na Amadora). 

Foto do corpo docente na abertura solene  
do Ano Lectivo 2010/2011 (4Nov2010 na Amadora). 

Corpo docente na abertura solene do ano lectivo 2010/2011 
(4 de Novembro de 2010 na Amadora). 

Corpo docente na abertura solene do ano lectivo 
2010/2011 (4 de Novembro de 2010 na Amadora). 

Os trilhos seleccionados, traduzidos expressiva-

mente em linhas de investigação do CINAMIL, 

assumem a seguinte toponímia: estudo das 

crises e dos conflitos; gestão de crises; apoio à 

decisão e guerra de informação; ambiente ope-

racional; comando, liderança e factores huma-

nos; medicina operacional; e tecnologias de 

apoio à segurança e defesa.

Que o conhecimento, nos seus múltiplos planos, 

se procure; que o arrojo se verta na ideia e se 

converta na solução inovadora.
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i n t e g r a r  a  s o c i e da d e

“Não existe um caminho para a paz, a paz é o caminho”

VI.

Mahatma Gandhi
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A  racionalidade do pensamento  obriga a reconhecer, efectiva-

mente, o óbvio que não se explica. O epíteto de “Instituição estruturante da so-

ciedade” atribuído às forças militares, em geral, e ao Exército e Guarda Nacional 

Republicana em particular, alavanca elemento de franca expressividade históri-

ca, que nela vê plasmada prática da matéria de carga teórica profunda, revelan-

do, entre outras, águas de Teoria Política, de Ciência Política, de Sociologia, de 

Psicologia, de Relações Internacionais e da Antropologia condutora de reiterado 

regresso aos povos.

O raciocínio lógico conduz-nos logo aos palácios da formação e da enformação 

iniciais, por nobres, no espaço e na missão, onde se seleccionam e ordenam todos 

os jovens que, voluntariamente, pretendem assumir destino de Comando, aos 

diferentes níveis, de tal pilar da actual, ainda, organização social.

A primeira síntese surge então emersa, empurrada pelas correntes da inerência  

e da consequência: o fenómeno integracionista convive, desde o início, com as 

nossas Instituições, materializa elo reforçado com a Escola materna, relembran-

do, mais uma vez, que os Comandantes pertencem aos povos.

Pertencem, mas também os geram; contribuem para tal, como homens e mulhe-

res agrupados em diferentes grupos, clãs transformados em família e sociedade, 

votando ao ostracismo a ideia de farda solitária; redes sociais que sofrem influên-

cia de opinião, bebem saberes adquiridos, discutem a sua frescura e adaptam-se 

à seiva revigoradora da atitude, da prática e da confiança.
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Os oficiais, outrora cadetes, vêem escrito na 

carta de missão para a vida, a responsabilidade  

de instruir a componente fardada, neste caso, 

do Exército e da Guarda Nacional Republicana 

da sociedade, que repercute cumulativamente 

na importante e justificativa rede social organi-

zada, que a eles dedica, por vezes, modesto nó. 

Para além da tomada de consciência da oficiali-

dade sobre a primeira parte da matéria, releva 

particularmente aquilo que é comum a quem 

ensina, forma e treina: de discreta maneira, 

constitui-se um actor social, de natureza políti-

ca, encarada na vasta significação de condução 

das sociedades, assente na derivada multiplici-

dade que surge do choque benigno, antes posi-

tivo, entre o específico e o geral, entre o militar 

e o civil; em boa verdade, não esqueçamos que  

é do cidadão que se trata. 

Numa segunda síntese, a vivência em sociedade 

sobrevive da integração e a inexistência desta 

é a falência daquela; por conseguinte, o oficial 

professor é mãe militar, educa no núcleo gra-

vitacional e transfere para as órbitas do social, 

por razões de manifesto conhecimento e de fun-

cionamento, a instrução que incorpora.

A regra social feita lei não esquece das sínteses 

aduzidas e faz questão de dedicar à Academia 

Militar, na sua qualidade de Estabelecimento de 

Ensino Superior Público Universitário Militar, 

atribuições de integração, obviando interpreta-

ções e entendimentos de apêndice, explicitan-

do, como tal, a participação em organizações 

de índole científica, a transferência de conhe-

cimento, a prestação de serviços à comunidade, 

culminando na estepe da produção e difusão do 

conhecimento e da cultura.

Alunos da Academia Militar 
na procissão em Fátima, com 
o andor de Nossa Senhora  
(12 e 13 de Maio de 1969).

Baile e festa de convívio dos 
alunos e suas famílias no 
aquartelamento da Amadora 
(1957).

Baile de alunos da Academia 
Militar em 1963.

Alunos da Academia Militar 
na procissão em Fátima, com 
o andor de Nossa Senhora  
(12 e 13 de Maio de 1969).

Baile e festa de convívio dos 
alunos e suas famílias no 
aquartelamento da Amadora 
(1957).

Baile de alunos da Academia 
Militar em 1963.
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Administração, Instituto Superior de Tecnolo-

gias Avançadas, Instituto Superior de Ciências 

do Trabalho e da Empresa/Instituto Universi-

tário de Lisboa, Instituto de Medicina Legal de 

Lisboa, Instituto Português de Relações Interna-

cionais; Grupo Santander Totta, Microsoft, Bi-

blioteca On-line do Conhecimento, Associação 

Nacional dos Jovens Empresários, entre outros.

Ainda em contexto anterior, a Academia Militar 

mantém estreita colaboração com as suas con-

géneres da Marinha e da Força Aérea, a Escola 

Naval e a Academia da Força Aérea, respectiva-

mente, tal como com o Instituto Superior de Ci-

ências Policiais e Segurança Interna.

A Guarda Nacional Republicana, por forçosa e 

honrosa missão da Academia Militar, assume na 

ímpar parceria, privilégio relacional, desde 1991.

Se o já aduzido encontra espaço maioritário de 

convívio na Direcção de Ensino, cumpre efectu-

ar elegante incursão no heartland territorial da 

Escola designado por Corpo de Alunos, que no 

cumprimento da difícil, desafiante e muito im-

portante missão que abraça, materializa o facto 

da integração nos campeonatos desportivos in-

ter-academias, nos campeonatos universitários 

relativos à mais diversa tipologia de desporto, 

na representação em diferentes actividades cul-

turais de nível qualitativamente superior, no 

acompanhamento de elementos de congéneres 

estrangeiras.

perior de Ciências do Trabalho e da Empresa/

Instituto Universitário de Lisboa no mestrado 

e doutoramento em História, Defesa e Relações 

Internacionais. 

Aquele órgão departamental tem sido ainda 

responsável pela execução de cursos avança-

dos de liderança, solicitados e frequentados 

por elementos de diferentes entidades, como  

a Associação Nacional de Jovens Empresários,  

o BCP Millennium, a Repsol, a Direcção-Geral de 

Reinserção Social do Ministério da Justiça que, 

também contando com a colaboração de outras 

unidades do Exército, como o Centro de Tro-

pas Comandos, a Escola Prática de Infantaria e  

a Escola de Tropas Páraquedistas, tem produzi-

do efeito sinérgico, verificado em sede de comu-

nicação social. 

Se aditarmos o funcionamento dos mestrados 

integrados frequentados pelos cadetes, a antiga 

Escola configura relações com um número signi-

ficativo de organizações e de estabelecimentos 

de ensino, traduzindo uma rede com diversas 

estações, localizadas em territórios de caracte-

rísticas e padrões diferenciados: Universidades 

Técnica de Lisboa, Nova de Lisboa, Lusíada (Lis-

boa), do Minho, da Beira Interior, dos Açores, de 

Évora, Católica Portuguesa, Aberta, do Algarve, 

Lusófona, Aveiro, Autónoma de Lisboa; Insti-

tuto Superior de Ciências da Informação e da  

Tal nobre Corpo não esgota potencial na ac-

ção directa; a indirecta, que se traduz no bem 

conhecido efeito “fim-de-semana e férias” do 

cadete da Academia Militar, projecta forte com-

ponente biunívoca de integração, com gala veri-

ficada nas ocasiões em que a sociedade, a tal, a 

dos povos, pisa terreno da nossa, mas também 

da deles, Escola dos militares do Exército e da 

Guarda Nacional Republicana.

Integração social que não significa corrupção 

de pensamento, de atitude e de acção; antes 

pelo contrário, traduz actividade resultante de 

ponderação, significa contribuição nos diferen-

tes domínios, desde a ciência, ao desporto e à 

cultura, passando pela escravidão sem grilhetas 

do apoio à comunidade, significa identificação, 

que obriga à reciprocidade.

O ideário sobre a matéria constitui legado para 

a finita vida, certamente mais curta para quem 

foi formado, do que para a “Akadémeia” que o 

formou, comprovado pelo exemplo da doação 

de saberes, por vários, em campos de aplicação 

diversos, depois de finalizado serviço activo, 

quando não durante.

E na dúvida, causada pela dificuldade, aplique-

-se seca e eficazmente, o que se encerra no efeito 

combinado induzido pela expressão simples: so-

brevivência e adaptação.

Numa terceira síntese, a sociedade representa-

da busca assegurar, até por intencional ou nem 

por isso, analogia, que a Escola dos oficiais do 

Exército e da Guarda Nacional Republicana se 

inclua e se garanta semelhança relativamente a 

outras escolásticas, para que se sinta integrada.

Neste último contexto se pode compreender, 

também, o papel do Centro de Investigação, 

Desenvolvimento e Inovação da Academia Mi-

litar, nas forçosas interacções que estabelece 

com parceiros trabalhadores orientados para as 

linhas de estudo definidas.

De igual maneira se pode inserir componente de 

função do Departamento de Estudos de Pós-Gra-

duados da Academia Militar, responsável pela 

execução de ciclo de estudos não integrados, 

abertos e corporizados a/e por todos, militares 

e civis, buscando efeito de cascata, mas sobre-

tudo promovendo, difundindo e transferindo, 

sem esquecer a reciprocidade da dinâmica, não 

somente o conhecimento formal, mas também 

o, muitas vezes esquecido, saber informal.

Neste contexto, para além do acolhimento de 

alunos na frequência de estágios curriculares, 

particularmente nas áreas da Estratégia, das 

Relações Internacionais e da Psicologia, a Aca-

demia Militar propicia o grau de mestre em 

Guerra de Informação e em Liderança, Pessoas 

e Organizações; colabora com o Instituto Su-
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Foto do corpo docente na abertura solene  
do Ano Lectivo 2010/2011 (4Nov2010 na Amadora). 

Corpo docente na abertura solene do ano lectivo 2010/2011 
(4 de Novembro de 2010 na Amadora). 
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S e r  c o m a n da n t e

“Ser responsável é também responder aos seus homens, 
pelos seus homens e para os seus homens”

VII.

Philippe Morillon
1935
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Ser Comandante  da Escola do Exército e da Academia Militar constituiu, 

ao longo dos últimos 175 anos, um privilégio de distintos e ilustres oficiais do 

Exército de Portugal.

Nos últimos 175 anos desta Instituição secular (que se estendem aos 222 anos  

da Academia Real de Fortificação, Artilharia e Desenho e aos 371 anos da Lição 

de Artilharia e Esquadria), foram quarenta e cinco os comandantes que tiveram 

a honra de dirigir os destinos da escola de formação de oficiais, na dependên-

cia do Ministro da Guerra, do Ministro da Defesa ou do Chefe do Estado-Maior  

do Exército. 

O primeiro responsável pela Escola do Exército (e mesmo antes pela ARFAD) era 

designado por director, competindo-lhe então a responsabilidade de fazer exe-

cutar as leis e os regulamentos. Inicialmente, o director era oficial general ou 

oficial superior, “contando que sejam versados nas Sciencias que se ensinavam na Escola”. 

A sua nomeação era efectuada por três anos e recaía alternadamente em oficiais 

de Engenharia, de Artilharia e do Corpo do Estado-Maior. Com o Decreto de 24 

de Dezembro de 1863, o director passou a ser denominado de COMANDANTE, de-

vendo ser “official general, ou coronel de alguma das armas, especiaes ou do corpo de 

estado-maior e tinha a seu cargo a superior direcção e superintendência de todo o serviço, 

correspondia-se directamente com o ministro da guerra…”. Esta nova posição conferia-

-lhe assim, “maior audiência junto dos órgãos de decisão governamentais e projectando a 

Escola para uma posição de maior relevo e prestigio”. 

Comandante da Escola de Guerra, General Morais Sarmento, 

acompanhado do ajudante de campo. (Escola de Guerra, 1917). 

Comandante da Escola de Guerra, General Morais Sarmento, 
acompanhado do ajudante de campo. (Escola de Guerra, 1917). 
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Com o decreto orgânico de 25 de Maio de 1911, 

o Comando da então Escola Militar passou a ser 

exercido por um “oficial general do quadro activo 

ou da reserva, quando tivesse atingido esse posto no 

quadro activo, nomeado pelo Ministro da Guerra”. 

O primeiro director da Escola do Exército foi 

o conselheiro Adriano Maurício Guilherme 

Ferreri (Coronel do 3.º Regimento de Artilha-

ria), que foi nomeado a 5 de Junho de 1841, 

tendo tomado posse a 4 de Novembro de 1843. 

Entretanto, entre 1837 e 1843, as funções de 

director da Escola do Exército foram desem-

penhadas, em regime de interinidade, pelo 

“lente proprietário decano”, o Tenente-Coronel 

de Engenharia, João José Ferreira da Sousa.  

Já depois de ter tomado posse, o Coronel Adria-

no Ferreri interromperia as suas funções para 

assumir o cargo de Ministro da Guerra (entre 18 

de Junho de 1849 e 27 de Abril de 1851), altura 

em que foi substituído pelo Major de Artilharia, 

Fortunato José Barreiros (que viria a ser coman-

dante efectivo, como General, a partir de 1876).

Ao Coronel Adriano Ferreri sucederia, em 8 de 

Agosto de 1851, o Visconde de Sá da Bandeira, 

que se manteria como director (e Comandante, 

Abel Manta (1888-1982), Henrique Medina 

(1901-1988), Maluda (Maria de Lurdes Ribeiro – 

1934-1999) e Luís Miguel Alcide D’Oliveira (co-

mandante entre 1999 e 2001, que pintou seis 

retratos e inclusivamente o seu próprio auto-

-retrato).

Em quaisquer circunstâncias e tempos histó-

ricos, os comandantes da Escola do Exército e 

da Academia Militar constituíram exemplos 

de referência para milhares de cadetes. Como 

comandantes marcaram, mas foram também 

marcados pelos oficiais de carreira que ajuda-

ram a formar. O sentimento vivido pelos coman-

dantes que também (ou sempre) foram cadetes 

está plasmado nas palavras do Brigadeiro Leão 

Maria Magno Teixeira Pinto, designadamente 

no seu discurso de despedida (seria substituído, 

no dia seguinte, pelo General Humberto Buceta 

Martins), a 23 de Novembro de 1958:

“Não deve estranhar-se que ao retirar-me leve 
comigo uma grande saudade. 
Saudade da Escola que me formou o carácter e 
preparou o espirito, cultivando-me e educando-
-me para servir o Exército e a Nação.

General Luís de Sousa Folque

1893 – 1894

General Francisco 

Maria da Cunha

1895 – 1896

General José Frederico Pereira da Costa

1884 – 1891

a partir da reforma de 1863) até à data da sua 

morte, a 6 de Janeiro de 1876 (com algumas in-

terrupções decorrentes do desempenho de ilus-

tres funções de Estado), então Marquês e com o 

posto de General de Divisão.

A escolha dos sucessivos comandantes recaiu 

maioritariamente em distintos oficiais generais 

“de elevado carácter, profundos conhecimentos 

e esclarecida inteligência”. Com excepção do 

Coronel Adriano Ferreri, todos os restantes di-

rectores e comandantes foram oficiais generais.  

O desempenho de funções teve uma média de 

três anos e dez meses, tendo variado entre alguns 

meses e os 25 anos do fundador, o General Ber-

nardo de Sá Nogueira de Figueiredo (1851-1876).

A sala do conselho académico da Academia Mi-

litar contempla, desde o final do século XIX (e 

nos moldes actuais, desde 1922), pinturas a óleo 

com o retrato dos diferentes directores e coman-

dantes, em quadros de rara beleza, enquadra-

dos por molduras de grande qualidade, o que 

constitui um valioso património histórico da 

Academia Militar. Entre os vários pintores dos 

retratos incluem-se artistas famosos como Velo-

so Salgado (1864-1945), Sousa Lopes (1879‑1944),  

Saudade da Escola que me recebeu como pro-
fessor e permitiu durante 17 anos dedicar-me á 
delicada, mas honrosa tarefa de preparar e for-
mar gerações de oficiais. Grande e bela missão 
essa em que desbravam inteligências, abrin-
do horizontes vastos e profundos, se moldam 
caracteres e fundem vontades, preparando a 
juventude militar, para a mais sublime das 
missões do soldado: a defesa da Pátria!
Saudade da Escola que me proporcionou horas 
de intenso e honroso trabalho, no estudo dos 
seus problemas essenciais e me permitiu ter 
como colaboradores um escol de oficiais, que 
sem desfalecimentos, sem preocupações de in-
teresse pessoal, se constituiu em equipa para se 
devotar inteiramente ao estudo daqueles pro-
blemas, fazendo da noite dia e do trabalho um 
sacerdócio com o único fim de contribuir para 
a actualização e aperfeiçoamento do ensino 
militar e valorização normal e intelectual dos 
futuros oficiais de carreira.” 

General Januário Correia  

de Almeida (Conde de S. Januário)

1896 – 1897

General Pedro Coutinho  

da Silveira Ramos

1897 – 1898

General José Cabral  

Gordilho de Oliveira Miranda

1896 

Coronel Adriano 

Maurício Guilherme Ferreri 

1841 – 1851

General Bernardo 

de Sá Nogueira de Figueiredo 

(Marquês de Sá da Bandeira)

1851 – 1876

General Fortunato José Barreiros

1876 – 1884

Comandantes da Escola do Exército, (Fonte: CAVE). 

Comandante da Escola de Guerra, General Morais Sarmento, 
acompanhado do ajudante de campo. (Escola de Guerra, 1917). 
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General José Lúcio Travassos Valdes 

(Conde de Bonfim)

1900 – 1902

General Sebastião Custódio de Sousa Teles

1906 – 1908

General Teófilo José da Trindade

1918 – 1919

General Abel Hipólito

1919 – 1928

General Roberto da Cunha Baptista

1928 – 1932

General António Vicente  

Ferreira de Montalvão

1902 – 1906

General Luís Augusto Pimentel Pinto

1908 – 1910

General José Estevão de Morais Sarmento

1910 – 1917

General Alberto Ferreira da Silva Oliveira

1906

General Adolfo César Pina

1932 – 1935

General José Vicente de Freitas

1935 – 1939
General António Maria Freitas Soares

1941 – 1947

General Álvaro Teles Ferreira de Passos

1947 – 1949

Brigadeiro António Henriques da Silva

1950 – 1952

General Alexandre Gomes  

de Lemos Corrêa Leal

1952 – 1956

Brigadeiro Emírcio Leão Maria  

Magno Teixeira Pinto

1956 – 1958

General Humberto Buceta Martins

1958 – 1966
General Alberto Andrade e Silva

1966 – 1968
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General António Amaro Romão

1968 – 1974

General Pedro Alexandre Gomes Cardoso

1975 – 1977

General Gonçalo Nuno  

de Albuquerque Sanches da Gama

1981 – 1984

General António Avelino Pereira Pinto

1984 – 1987

General Manuel Maria Delgado e Silva

1974 – 1975

Brigadeiro Renato Fernando Marques Pinto

1977 – 1980

General Graduado Duarte Nuno de Ataíde Saraiva 

Marques Pinto Soares

1975

General Carlos José Machado Alves Morgado

1980 – 1981

General Cabral Couto

1987 – 1989

General João de Almeida Bruno

1989 – 1993

General João Manuel Soares de Almeida Viana

1993 – 1994

General Rui Xavier Lobato de Faria Ravara

1995

General Frutuoso Pires Mateus

1995 – 1999

Tenente-General  

Luís Miguel Alcide d’Oliveira

1999 – 2002

Tenente-General  

Silvestre António Salgueiro Porto

2002 – 2004

Tenente-General Carvalho dos Reis

2004 – 2006

Tenente-General Nelson Santos

2006 – 2007

Tenente-General Paiva Monteiro

2007 – 2011
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Dos mil cento e noventa e quatro concorrentes, apenas duzentos e sessenta foram chama-

dos para tal prova. O rigor surgiu imediatamente na primeira formatura. Para a maioria, 

o primeiro e verdadeiro contacto com a instituição militar começaria ali. Vinham tra-

zidos pelos familiares ou sozinhos, trajando à civil. Para outros, a vida militar não era 

novidade, embora surgisse como uma derradeira oportunidade, pelo que a ansiedade era 

certa e generalizada. 

Nem todos se adaptariam à exigência diária, ao rigor e às obrigações. Ser-nos-ia exigida 

robustez física e psicológica, espírito de sacrifício e trabalho em equipa. Enfim que fos-

semos um só.

O grupo era heterogéneo. Todos jovens, vindos de todo o continente e regiões autónomas, 

com proveniências distintas, com objectivos e ideais próprios, mas com um destino co-

mum. A adaptação não é questionável, mas obrigatória, e atenuante das naturais dife-

renças, revelando-se nos hábitos instituídos: apelido e número de corpo como elementos 

identificadores, cabelo cortado e fardamento ajustado. A disciplina, as regras, os horários a 

cumprir e o atavio permanente tornam-se rapidamente rotinas. Até o vocabulário se modi-

fica. É-nos incutida a responsabilidade de termos connosco armamento. Somos SOLDADOS!

Desde o dia em que entrei voluntariamente na porta de armas, assumi o compromisso de 

abraçar esta carreira desafiante e difícil. Aquelas semanas de PAM foram vividas intensa-

mente. Muitos ficaram pelo caminho, uns por escolha própria, outros por inadaptação.  

Os primeiros dias foram os que tiveram mais impacto. Recordo-me de, no segundo e ter-

ceiro dias, terem desistido várias dezenas. Para os que ficavam, nada era indiferente. 

Todos os dias ouvimos: “ninguém disse que ia ser fácil”. Não podia ser mais verdade: não foi!

Aquele mês de Setembro foi marcante. As férias em família, os amigos, os dias de praia,  

o descanso, foram naquele ano preteridos por semanas de empenho, compromisso e, mui-

tas vezes, desconforto. No final, tinham desistido mais de cem. Era hora de saber quem 

iria preencher as vagas. 

DO CADETE  Sem esquecer a singularidade do percurso de cada cadete na Academia 

Militar, tomo a liberdade de afirmar que o meu próprio trajecto coincidirá em grande 

parte com tantos outros já conhecidos, mas também com os que viremos a conhecer. As 

experiências, as memórias e o sentimento de ser CADETE são intemporais e transversais 

aos que passaram e passarão por este estabelecimento secular. Estou, por isso, convicto de 

que, ao ler este texto daqui a muitos anos, continuarei a sentir-me feliz e orgulhoso com 

aquilo que neste momento partilho convosco.

Estávamos no ano dois mil e quatro e recordo-me como se fosse hoje. 

Findo o ensino secundário, coloca-se-nos a interrogação de como será o futuro. A infor-

mação era vasta e facilmente acessível. As dúvidas adquirem o sentido trágico: seja qual 

for a decisão, será um marco que se pretende consciente. Não existe uma resposta certa 

ou errada, dependemos apenas do nosso instinto, gosto e aptidão.

Após ter tomado conhecimento dos cursos ministrados nos estabelecimentos de ensino 

superior universitário, decidi inscrever-me também no concurso de admissão dos três 

ramos das Forças Armadas. 

O primeiro contacto foi rápido e cedo se transformou num hábito. Fui conhecendo algu-

mas pessoas e passei a treinar, quase diariamente, na Academia Militar Sede. Estavam 

criadas as primeiras raízes. Tratou-se de um processo e de uma escolha muito pessoais, 

pois não tinha quaisquer referências de familiares ou amigos próximos ali formados. 

Decidi seguir em frente, submeter-me às provas de admissão, aguardar a chegada de Se-

tembro e o início da Prova de Aptidão Militar (PAM). 

Comecei então a aperceber-me de que estava no sítio certo. A Academia Militar não me 

permitiria apenas ingressar num curso superior, pois ali poderia aliar à formação mili-

tar e académica, a formação ética, moral e ainda física e desportiva. Mas até que ponto 

me identificaria com este tipo de disciplina e rigor e de que forma os conciliaria adequa-

damente com a componente académica? Avancei para a PAM!
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Nesse ano, Bernardo de Sá Nogueira, Marquês Sá da Bandeira reestruturou a Academia 

Real de Fortificação e Desenho, passando esta a designar-se Escola do Exército.

Na irreverência da juventude, poucos nos apercebemos das ferramentas que a Academia 

Militar nos proporciona. Houve alturas em que fomos críticos, nos sentimos desiludidos e 

defraudados. Outras em que nos sentimos incompreendidos e injustiçados. Sinais de que 

ninguém passa indiferente…

Entrar e viver na Academia Militar, apesar de todas as dificuldades, não é garantia de 

sucesso. Alguns desistem durante os anos de cadete; outros sucumbem às exigências a 

que a simbiose da carreira militar, académica, psíquica, moral e física obriga. Contudo, 

mais cedo ou mais tarde, mesmo os mais críticos, acabam por recordar e reviver os bons 

tempos passados naquela casa dizendo: “No meu tempo é que era!”. De facto, lá formamos 

amizades! Na adversidade fortalecemos laços, soubemos o que era a superação da dificul-

dade através do esforço conjunto, sem o qual não seria possível chegar à solução. 

Na rotação constante de gerações, oficiais, sargentos, praças e funcionários civis; nas mu-

danças trazidas pela Reforma de Bolonha ao Ensino Superior Militar; na modernização 

de instalações, tentando fazer face aos tempos modernos, encontrámos uma Academia 

que soube ser dinâmica, adaptar-se mantendo os seus perenes princípios, graças ao exem-

plar empenho de todos os que lá servem. Mais do que Mestres, formaram-se Mulheres e 

Homens cultos, competentes, íntegros, com valores que alguns têm mas tão poucos têm 

a nobre vocação de transmitir; vivemos a Academia Militar.

Ano após ano renova-se o ciclo. Renovam-se as companhias, entram novos Cadetes e aos 

mais antigos acrescem as responsabilidades de ensino e de integração. Nesta escola de 

vida, o tempo não pára. As cerimónias de abertura solene do ano lectivo, a imposição das 

insígnias, o código de honra do aluno da Academia Militar, o dia da Academia Militar, os 

exercícios de campo, as instruções, as aulas, o treino físico, as formaturas, as guardas de 

honra, os serviços, as actividades circum-escolares, entre outras realizações.

Depois vem o Juramento de Bandeira. Pais, amigos e família militar reúnem-se para tes-

temunhar a mais importante cerimónia. Todos os anos os novos alunos expressam com 

determinação, convicção e orgulho, o sentimento de que a defesa da Pátria está e estará 

acima dos seus interesses pessoais, mesmo que, para tal e no limite, tenham de agir sa-

crificando a própria vida.

Finalmente tinha chegado o dia um de Outubro. Reunimo-nos na antiga sala cinco. Como 

poderia esquecer este dia? Os meus dezoito anos! O meu aniversário e o início do ano 

lectivo. Era altura de escolher a arma ou serviço. Com maior ou menor esclarecimento, 

todos tomámos a decisão. Grande decisão. Recebi com orgulho as platinas de cadete de 

primeiro ano. Era o aluno mais antigo dos recém-ingressados. Estava formada a primeira 

companhia. Fomos incorporados cento e trinta e cinco. Surgiu, mais forte que nunca, um 

sentimento de pertença, de estima e de coesão. A entreajuda, a camaradagem, o espírito 

de corpo e de sacrifício, tornaram-se desde então sentimentos comuns.

Foi efectivamente um ano de transição. Também o Exército enfrentava o desafio do fim 

do Serviço Militar Obrigatório. 

Cabia-nos a nós, recém-chegados, dar uma resposta convicta e de optimismo. Foi um ano 

de grande responsabilidade. Difícil, exigente, de mudanças a nível pessoal e interpessoal. 

Para tudo existia uma hierarquia bem definida. Tenho a certeza de que terá sido o ano 

mais marcante para qualquer aluno ali formado. A vida em internato torna-nos confiden-

tes, amigos, educadores e educandos. Os nossos comandantes assumem um papel pater-

nal, os nossos camaradas são para nós irmãos. Ninguém faz a Academia sozinho. 

Qualquer que seja a arma ou serviço, todos sentimos o peso de ser cadete e de viver a 

Academia Militar. Sobre nós, o lema inscrito à porta da companhia: “Cadetes, vós que ides 

comandar, aprendei a obedecer”.

Nestes cento e setenta e cinco anos, muitos foram os que passaram pelas salas de aula, re-

feitórios, internatos e paradas. A Academia Militar move-nos, educa-nos, transforma-nos.  

As matérias de fundo predominantemente militar complementam-se com a formação 

cívica e comportamental. Cultivam-se os valores, as tradições e guardamos os ensina-

mentos dos que nos antecederam. O sentido de dever, de humanidade, de patriotismo, de 

lealdade, da ordem e da disciplina deixam de ser meros conceitos. Molda-se o carácter e a 

personalidade, desenvolve-se o intelecto, a competência e o físico. 

Há que continuar a honrar os ensinamentos e fazer perdurar a vinculação aos nossos an-

tepassados, transmitindo-os aos que nos sucedem. Desde mil oitocentos e trinta e sete que 

este sentimento de identidade é o nosso sinal de respeito e gratidão pelos que, ao serviço 

da Pátria, nos fazem ser orgulhosos da nossa história. 
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O último ano chega num instante. Somos finalistas! Temos de nos preparar para os exer-

cícios finais, o Baile de Gala, organizar o nosso livro de Curso, a cerimónia de bênção de 

pastas dos alunos finalistas e, na fase final, o “Tirocínio Para Oficial” e a apresentação do 

Trabalho de Investigação Aplicada. Todos os que assumiram a responsabilidade de um dia 

serem Oficiais, sem excepção, passam por lá! 

A Academia Militar sabe também, no momento certo, cativar os seus melhores alunos e 

fazer deles um Exemplo. Considero que o reconhecimento do meu empenho diário, reflec-

tido nos prémios e louvores que me distinguiram nas áreas académicas, de treino físico 

e de treino militar – Prémio Academia Militar, foram, ano após ano, fonte de motivação.

Para além destes, foram ainda marcantes quer o momento da recepção do Prémio de Curso 

quer, e sobretudo, o da recepção do Prémio “Marquês Sá da Bandeira”, atribuído por Sua Ex-

celência o Chefe do Estado-Maior do Exército. Orgulho, sim, que transponho para todos 

os que contribuíram para tais singulares momentos. 

Agradeço, forçosamente, a todos os que deram o seu melhor pela nossa formação, na 

certeza de nunca esquecer o que é ser Cadete e Viver a Academia Militar, a nossa Escola. 

Sem eles não poderíamos ser o que somos hoje! 

Por fim, em nome de todos os camaradas que marcaram a minha geração: Obrigado Aca-

demia, pelas Mulheres e Homens que formaste! Agradecemos-te a honra de poder fazer 

parte da tua história. Que o facto de sermos Oficiais dos Quadros Permanentes do Exér-

cito Português ou da Guarda Nacional Republicana, nos permita iniciar uma carreira de 

futuro e saibamos honrar todos os que para nós foram um Exemplo. Julgamos ser dignos 

de cumprir a nossa missão abnegadamente, tal como Bernardo Sá de Nogueira: “Não am-

bicionando riquezas, nem carreira fácil”. 

Agora, com a espada nas mãos, cabe-nos, como Comandantes, ser dotados técnica e cienti-

ficamente, irrepreensíveis no trato, rigorosos, justos e humildes porque essa é a única for-

ma de dar continuidade à obra que tantos ajudaram a construir ao Serviço de Portugal!

Bruno José Almeida Carvalho

Tenente GNR Medicina, Prémio “Marquês de Sá da Bandeira” 2010/2011
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